
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avaliação da conformidade das ERPI com os critérios de 
qualidade e segurança das Unidades de Saúde Pública: estudo 
descritivo e retrospetivo numa Unidade Local de Saúde 

 
 
 

 
Rita Cristina da Silva Cruz 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Viseu, março 2026 

 
 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

Avaliação da conformidade das ERPI com os critérios de 

qualidade e segurança das Unidades de Saúde Pública: 

estudo descritivo e retrospetivo numa Unidade Local 

de Saúde 

Rita Cristina da Silva Cruz 

Estágio com Relatório Final  

Curso de Mestrado de Enfermagem Comunitária – área de Enfermagem de Saúde 

Comunitária e Saúde Pública 

Trabalho efetuado sob a orientação de 

Professor Doutor Ricardo Pais Antunes 

Viseu, março 2026 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Agradecimentos 

A concretização deste percurso não teria sido possível sem o apoio, dedicação e 

incentivo de muitas pessoas que me rodeiam que, de alguma forma, contribuíram para a sua 

realização. À minha família, expresso o meu mais sincero agradecimento pelo apoio 

incondicional, pela compreensão nos momentos de maior exigência e pela motivação constante 

ao longo deste percurso. Um eterno obrigado ao meu companheiro e aos meus filhos pela 

paciência e por compreenderem a minha falta de disponibilidade física e mental, sem dúvida 

que sem a vossa força, isto não teria sido possível.  

Ao meu orientador Professor Doutor Ricardo Pais Antunes, deixo um especial 

agradecimento pela orientação rigorosa, pela constante disponibilidade, pelo incentivo e pela 

forma excecional como acompanhou todo este percurso, nomeadamente na elaboração do 

presente relatório. A sua dedicação, exigência e capacidade de orientação foram determinantes 

para a concretização deste trabalho e para o desenvolvimento das minhas competências 

enquanto futura enfermeira especialista.  

Aos enfermeiros orientadores pela amabilidade e disponibilidade com que me 

receberam e pelo conhecimento partilhado que se revelou essencial para a conclusão desta 

etapa. Em particular à Sra. Enfermeira Natividade Martins pela acessibilidade demonstrada, 

pelo tempo, pela dedicação e partilha de conhecimentos, essencial para o meu crescimento 

pessoal e profissional.   

À minha amiga e colega desta caminhada, um agradecimento muito especial pelo 

companheirismo, entreajuda e apoio constante ao longo desta jornada. Nos momentos de maior 

exigência e dúvida, foi essencial, sobretudo nos momentos em que a vontade de desistir se fazia 

sentir.   

A todos um grande bem-haja.   





 

 

 

 

 

 

Resumo  

O envelhecimento demográfico e o aumento da institucionalização de pessoas idosas 

colocam desafios significativos à qualidade e segurança dos cuidados prestados nas Estruturas 

Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI). Neste contexto, a monitorização das condições de 

prestação de cuidados assume um papel central na proteção da saúde dos residentes e na 

promoção de boas práticas. 

O presente relatório foi elaborado no Unidade Curricular “Opção 5: Estágio com 

Relatório Final em Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC) e em Unidades de Saúde 

Pública (USP)”, integrada no 3º semestre do Curso de Mestrado de Enfermagem Comunitária 

na área de Enfermagem Comunitária e Saúde Pública, da Escola Superior de Saúde do Instituto 

Politécnico de Viseu. Tem como finalidade refletir criticamente sobre o percurso formativo 

desenvolvido em contexto de estágio, bem como apresentar a componente de investigação 

realizada durante o estágio. 

O estágio decorreu em dois contextos complementares dos cuidados de saúde primários 

da Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro: a Unidade de Cuidados na Comunidade de 

Albergaria-a-Velha e o Serviço Local de Albergaria-a-Velha da Unidade de Saúde Pública do 

Baixo Vouga. Estes contextos proporcionaram oportunidades de aprendizagem diferenciadas, 

permitindo o contacto com intervenções de proximidade dirigidas a indivíduos, famílias, grupos 

e comunidades, bem como com atividades no âmbito da vigilância epidemiológica, 

planeamento em saúde, promoção da saúde e prevenção da doença. 

Ao longo do estágio, foi possível desenvolver e consolidar competências comuns e 

específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública, 

nomeadamente nos domínios da responsabilidade profissional, ética e legal, melhoria contínua 

da qualidade, gestão dos cuidados, desenvolvimento das aprendizagens profissionais, 

capacitação de grupos e comunidades, coordenação de programas de saúde e vigilância 

epidemiológica. A participação em projetos de intervenção comunitária, ações de educação para 

a saúde, reuniões multidisciplinares e atividades de saúde pública contribuiu para uma prática 

mais reflexiva, fundamentada e orientada para ganhos em saúde. 

A componente de investigação corresponde a um estudo descritivo, retrospetivo e de 

natureza quantitativa, que teve como objetivo avaliar a conformidade das ERPI com os critérios 

de qualidade e segurança definidos pelas Unidades de Saúde Pública, com enfoque na vertente 

clínica e nos cuidados ao utente. A amostra integrou 72 ERPI da área de abrangência de uma 

Unidade Local de Saúde, com base na análise documental de checklists de vigilância sanitária 

relativas ao ano de 2024. 

Os resultados evidenciaram que a maioria das ERPI apresenta níveis elevados ou 

moderados de conformidade, destacando-se resultados positivos nas dimensões dos direitos do 



utente e da promoção da autonomia. Contudo, foram identificadas fragilidades relevantes ao 

nível da gestão dos cuidados de enfermagem, nomeadamente na avaliação nutricional, 

monitorização de quedas, úlceras por pressão e níveis de dependência. 

Conclui-se que o percurso de estágio constituiu um contributo significativo para o 

desenvolvimento das competências do enfermeiro especialista, reforçando a articulação entre 

prática clínica, saúde pública e investigação. Simultaneamente, o estudo desenvolvido permitiu 

identificar áreas críticas de melhoria nas ERPI, salientando a importância do papel do 

enfermeiro especialista na promoção da qualidade, segurança e melhoria contínua dos cuidados. 

 

Palavras-chave: Enfermagem Comunitária; Saúde Pública; ERPI; Qualidade dos Cuidados; 

Segurança do Utente; Vigilância Sanitária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Abstract 

Demographic ageing and the increasing institutionalisation of older adults pose 

significant challenges to the quality and safety of care provided in Residential Care Facilities 

for Older People (RCFOP). In this context, monitoring care provision conditions plays a central 

role in protecting residents’ health and promoting good practices. 

This report was developed within the scope of the Clinical Practice with Final Report 

course unit, integrated into the Master’s Degree in Community Nursing – Community Health 

and Public Health at the School of Health of the Polytechnic Institute of Viseu. Its purpose is 

to critically reflect on the learning process developed during clinical training, as well as to 

present the research component carried out during the internship. 

Clinical training took place in two complementary primary health care settings within 

the Local Health Unit of the Aveiro Region: the Community Care Unit of Albergaria-a-Velha 

and the Local Service of Albergaria-a-Velha of the Baixo Vouga Public Health Unit. These 

contexts provided diverse learning opportunities, enabling contact with proximity-based 

interventions directed at individuals, families, groups, and communities, as well as activities 

related to epidemiological surveillance, health planning, health promotion, and disease 

prevention. 

Throughout the internship, it was possible to develop and consolidate common and 

specific competencies of the Specialist Nurse in Community and Public Health Nursing, namely 

in the domains of professional, ethical and legal responsibility, continuous quality 

improvement, care management, professional development, community empowerment, 

coordination of health programmes, and epidemiological surveillance. Participation in 

community intervention projects, health education activities, multidisciplinary meetings, and 

public health initiatives contributed to a more reflective, evidence-based practice oriented 

towards health gains. 

The research component corresponds to a descriptive, retrospective, quantitative study 

aimed at assessing the compliance of Residential Care Facilities for Older People with quality 

and safety criteria defined by Public Health Units, focusing on the clinical dimension and 

patient care. The sample included 72 facilities within the catchment area of a Local Health Unit, 

based on the documentary analysis of sanitary inspection checklists from 2024. 

The results showed that most facilities presented high or moderate levels of compliance, 

with positive outcomes particularly in the domains of residents’ rights and promotion of 

autonomy. However, relevant weaknesses were identified in the management of nursing care, 

namely in nutritional assessment, monitoring of falls, pressure ulcers, and levels of dependency. 

It is concluded that the clinical training experience significantly contributed to the 

development of specialist nursing competencies, strengthening the articulation between clinical 

practice, public health, and research. Simultaneously, the study enabled the identification of 



critical areas for improvement in residential care facilities, highlighting the importance of the 

specialist nurse’s role in promoting quality, safety, and continuous improvement of care. 

 

 

Keywords: Community Nursing; Public Health; Residential Care Facilities; Quality of Care; 

Patient Safety; Health Surveillance. 
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Introdução 

Os cuidados de saúde primários, com forte componente comunitária, assumem um papel 

central na garantia da acessibilidade, continuidade e equidade na prestação de cuidados de 

saúde, contribuindo para a redução das desigualdades em saúde e para a melhoria dos resultados 

em saúde das populações (Portugal, Ministério da Saúde, Direção-Geral da Saúde [MS, 

DGS],2022). Neste contexto, a saúde pública surge como um pilar essencial, centrando-se na 

promoção da saúde das populações e no bem-estar coletivo, refletindo uma preocupação 

abrangente com a saúde da comunidade no seu todo. A saúde pública integra, assim, um 

conjunto de intervenções organizadas dirigidas à proteção e promoção da saúde, baseando-se 

na análise dos determinantes de saúde e na implementação de estratégias de prevenção da 

doença, com o objetivo de garantir os melhores níveis de saúde da comunidade, em consonância 

com as suas necessidades e interesses (Portugal, MS, DGS, 2022).  

Apesar dos avanços significativos, persistem desafios significativos na resposta às 

necessidades de saúde das populações, nomeadamente no que se refere às desigualdades em 

saúde e à influência dos determinantes sociais, que continuam a condicionar os resultados em 

saúde a nível global (World Health Organization [WHO], 2025). Neste contexto, torna-se 

fundamental o desenvolvimento de práticas especializadas, sustentadas na evidência científica 

e orientadas para ganhos em saúde, reforçando o papel do enfermeiro especialista na 

identificação de necessidades, planeamento e implementação de intervenções ajustadas à 

realidade das comunidades.  

A especialidade em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública centra a sua 

intervenção na comunidade, direcionando-se para os projetos de saúde dos grupos que 

vivenciam processos de saúde/doença, bem como para dinâmicas comunitárias e ambientais. A 

sua atuação visa a promoção da saúde, a prevenção e tratamento da doença, a readaptação 

funcional e a reinserção social, abrangendo os diferentes contextos de vida das populações 

(Portugal, Regulamento nº 140/2019). Neste enquadramento, o enfermeiro especialista é 
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reconhecido como um profissional detentor de competências científicas, técnicas e humanas 

diferenciadas, que lhe permitem prestar cuidados de elevada complexidade e contribuir para a 

melhoria contínua da prática de enfermagem (Portugal, Regulamento nº 140/2019).  

No atual contexto demográfico, o pelo envelhecimento populacional, está associado a 

um aumento da prevalência de doenças crónicas, multimorbilidade e dependência funcional, 

exigindo respostas organizadas e integradas que assegurem cuidados adequados e seguros (Xu 

et al., 2017). Este fenómeno constitui um dos principais desafios para o sistema de saúde e para 

as respostas sociais, refletindo-se no aumento do número de pessoas idosas institucionalizadas 

em Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI). 

Neste sentido, torna-se fundamental garantir que as ERPI cumprem critérios de 

qualidade e segurança, garantindo condições adequadas à prestação de cuidados e à proteção 

da saúde dos residentes. Assim, emerge a necessidade de analisar as condições em que são 

prestados os cuidados nestas estruturas, face ao aumento da sua procura e à exigência de garantir 

padrões de qualidade e segurança. A evidência demonstra que a monitorização sistemática da 

qualidade em estruturas residenciais contribui para a melhoria contínua dos cuidados, 

permitindo identificar fragilidades e promover intervenções orientadas para a segurança dos 

utentes (Inacio et al., 2023). 

A qualidade em saúde constitui um conceito multidimensional, sendo frequentemente 

enquadrada através do modelo de Donabedian, que integra as dimensões de estrutura, processo 

e resultados, evidenciando a relação entre os recursos disponíveis, a prestação de cuidados e os 

ganhos em saúde (Donabedian, 1988). Em contextos de cuidados de longa duração, como as 

ERPI, a qualidade e segurança dos cuidados assumem particular relevância, sendo 

frequentemente avaliadas através de indicadores sensíveis aos cuidados de saúde, como quedas, 

úlceras por pressão, malnutrição e níveis de dependência, que constituem eventos adversos 

frequentemente evitáveis (Crea-Arsenio et al., 2024). 

Neste enquadramento, o Programa de Vigilância Sanitária de Estabelecimentos de Ação 

Social, da Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, assume um papel determinante na 

monitorização das condições estruturais, organizacionais e de prestação de cuidados destas 

instituições, permitindo identificar conformidades, não conformidades, oportunidades de 

melhoria e prevenir risco para a saúde pública. A avaliação sistemática da conformidade das 

ERPI com os critérios definidos pelas Unidades de Saúde Pública revela-se, assim, essencial 

para a melhoria contínua dos cuidados, para a promoção da segurança dos residentes e para a 

tomada de decisão baseada na evidência. Neste contexto, e tendo por base a experiência 
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desenvolvida em estágio, emergiu a necessidade de compreender em que medida as ERPI 

cumprem os critérios de qualidade definidos, particularmente na vertente clínica e cuidados ao 

utente, de modo a conhecer a realidade local e contribuir para o reforço da qualidade e segurança 

dos cuidados. 

O presente relatório surge no âmbito da Unidade Curricular “Opção 5: Estágio com 

Relatório Final em Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC) e em Unidades de Saúde 

Pública (USP)”, integrada no 3º semestre do Curso de Mestrado de Enfermagem Comunitária 

na área de Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública, da Escola Superior de Saúde 

do Instituto Politécnico de Viseu. Tem como objetivo geral refletir criticamente sobre o 

percurso do estágio, evidenciando o desenvolvimento de competências do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública (EEESCSP) bem como 

integrar a investigação desenvolvida.  

Como objetivos específicos, pretende-se caracterizar os contextos do estágio, analisar 

de forma crítica e reflexiva as atividades realizadas no âmbito das competências do enfermeiro 

especialista, evidenciar o impacto das intervenções desenvolvidas e apresentar o estudo de 

investigação intitulado “Avaliação da conformidade das ERPI com os critérios de qualidade e 

segurança das Unidades de Saúde Pública: estudo descritivo, retrospetivo, numa Unidade Local 

de Saúde”.  

O estágio foi desenvolvido tendo por base os pressupostos do Regulamento dos Padrões 

de Qualidade dos Cuidados Especializados em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

(Portugal, Regulamento nº 348/2015), do Regulamento das Competências Específicas do 

Enfermeiro Especialista em Saúde Comunitária e de Saúde Pública (Portugal, Regulamento nº 

428/2018), bem como o Regulamento das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 

(Portugal, Regulamento nº 140/2019), para a consecução dos objetivos definidos.  

Estruturalmente, o relatório encontra-se organizado em duas partes: a primeira 

corresponde à componente clínica, integrando o enquadramento e caracterização dos contextos 

do estágio, nomeadamente Unidade de cuidados na Comunidade (UCC) e Unidade de Saúde 

Pública (USP) bem como a análise crítica e reflexiva das atividades desenvolvidas e das 

competências adquiridas; a segunda corresponde à componente de investigação, sustentada na 

prática baseada na evidência. 
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PARTE I – Relatório da Componente Clínica 
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1 – Enquadramento e Caracterização dos Contexto de Estágio 

O estágio foi realizado no Centro de Saúde de Albergaria-a-Velha, integrado na Unidade 

Local de Saúde da Região de Aveiro (ULS RA), tendo decorrido em dois contextos distintos e 

complementares: na Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) e na Unidade de Saúde 

Pública (USP), no Serviço Local de Albergaria-a-Velha.   

A ULS RA integra o Serviço Nacional de Saúde, constituindo uma entidade responsável 

pela prestação integrada de cuidados de saúde à população da sua área de abrangência; com a 

missão de “ser reconhecida como uma referência na saúde centrada na pessoa, assente nas 

melhores práticas clínicas e de gestão, assegurando a sua sustentabilidade e a valorização dos 

profissionais” (Portugal, Ministério da Saúde, Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, 

s.d.).  

No âmbito da reorganização dos serviços de saúde, esta ULS articula cuidados de saúde 

primários, hospitalares e de saúde pública, permitindo uma maior eficiência na gestão dos 

recursos, e uma melhor articulação entre diferentes níveis de cuidados. Esta integração facilita 

a implementação de estratégias de promoção da saúde, prevenção da doença e prestação de 

cuidados diferenciados. De acordo com Portugal, Decreto-Lei n.º 102/2023, (2023), a criação 

das ULS assenta na integração dos cuidados de saúde primários e hospitalares, garantindo a 

continuidade de cuidados, proximidade bem como uma resposta mais coordenada às 

necessidades da população.  

 

1.1 – Estágio em Contexto de Unidade de Cuidados na Comunidade 

As Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC) integram os cuidados de saúde 

primários e foram criadas no âmbito da reorganização dos serviços de saúde, de acordo com 

Portugal, Decreto-Lei nº 28/2008 (2008). Ao longo do tempo, estas unidades foram alvo de 

reformulações, encontrando-se atualmente integradas nas Unidades Locais de Saúde.  
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A UCC assume um papel relevante na continuidade de cuidados, integrando respostas 

como as equipas de cuidados continuados integrados, contribuindo para uma abordagem 

integrada, centrada na pessoa e orientada para as necessidades da comunidade. Estas unidades 

são particularmente relevantes em áreas como a saúde escolar, a saúde mental, a saúde materna, 

a intervenção precoce, a gestão da doença crónica e reabilitação.  

Segundo Portugal, Despacho nº10143/2009 (2009) define as funções essenciais da 

UCC, nomeadamente a prestação de cuidados domiciliários, educação para a saúde, vigilância 

de grupos vulneráveis, articulação com entidades sociais da comunidade, prevenção da doença 

e participação na formação dos profissionais. Define também elementos estruturantes como a 

autonomia organizativa, a carta de compromisso, as equipas multiprofissionais e a avaliação 

baseada em indicadores.  

A atividade das UCC enquadra-se por um processo de contratualização interna, no 

âmbito dos cuidados de saúde primários, que define objetivos, áreas de intervenção e 

indicadores de desempenho a atingir. Este processo assenta na elaboração de um plano de ação 

anual, alinhado com as prioridades de saúde da população e com os objetivos estratégicos da 

ULS, permitindo monitorizar e avaliar a atividade desenvolvida. A contratualização constitui 

assim, um instrumento fundamental de planeamento, gestão e avaliação, promovendo a 

qualidade dos cuidados, intervenções adequadas às necessidades da comunidade e a melhoria 

contínua da prática profissional.  

A UCC de Albergaria-a-Velha situa-se no edifício do Centro de Saúde de Albergaria-a-

Velha integrado Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro (ULS RA). Iniciou a sua 

atividade em dezembro de 2010, funcionando de segunda a quinta-feira das 9h às 20h; à Sexta-

feira das 9h às 16h. Aos sábados apenas quando necessário e domingos e feriado no horário das 

8h às 20h.  

A sua missão consiste em contribuir para a melhoria do estado de saúde da população, 

através da prestação de cuidados de saúde e apoio psicológico e social de proximidade, em casa 

e na comunidade, no local de trabalho e nas escolas, dirigidos a indivíduos, famílias e grupos 

mais vulneráveis e fragilizados, assentes nos mais altos Padrões de Qualidade técnico-

científica, promovendo valores como a Acessibilidade e a Satisfação dos utentes, com a 

finalidade de obtenção de Ganhos em Saúde (Portugal, Ministério da Saúde, Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde, s.d.).  
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A visão da unidade assenta na afirmação como referência na prestação de cuidados de 

proximidade e na intervenção comunitária, promovendo respostas integradas, articuladas e 

diferenciadas, ajustadas às necessidades identificadas na população da sua área geográfica. A 

sua atuação é desenvolvida em consonância com os padrões de qualidade definidos pelas 

diferentes ordens profissionais, assegurando a qualidade, a segurança e a adequação dos 

cuidados prestados.  

A UCC rege-se por valores como o respeito pela individualidade do utente, a 

salvaguarda dos direitos, a humanização dos cuidados, o trabalho em equipa, a articulação com 

a comunidade e a organização dos serviços em função das necessidades da população e a 

autonomia assente na organização funcional e técnica (Portugal, Ministério da Saúde, Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde, s.d.).  

A equipa da UCC é multidisciplinar composta por um Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública (coordenador), uma enfermeira 

especialista em Enfermagem de reabilitação; três enfermeiras generalistas e uma assistente 

técnica. Para além destes profissionais, existem outros recursos no Centro de Saúde, 

nomeadamente, uma fisioterapeuta, uma higienista oral, uma assistente social e uma enfermeira 

especialista em Enfermagem de saúde materna e obstétrica.  

A unidade desenvolve a sua atividade em articulação com as unidades funcionais da sua 

área de abrangência, nomeadamente USF Rainha D. Tereza, USF Beira Vouga e UCSP Branca, 

permitindo assim uma referenciação adequada dos utentes e o trabalho em equipa 

multidisciplinar, conforme previsto na carta de compromisso.  

A UCC abrange todo o concelho de Albergaria-a-Velha, com cerca de 25 037 utentes 

inscritos. A análise da pirâmide etária (Figura 1) evidencia uma população marcadamente 

envelhecida, com um índice de dependência total de 58,59%, refletindo um peso significativo 

dos grupos etários dependentes. Deste valor, 19,7% corresponde ao índice de dependência dos 

jovens e 38,89% ao índice de dependência dos idosos, evidenciando uma maior expressão da 

população idosa na área de abrangência. 
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Estes dados assumem particular relevância no contexto da prática de enfermagem 

comunitária, uma vez que o envelhecimento populacional está frequentemente associado ao 

aumento da prevalência de doenças crónicas, comorbilidades, dependência funcional e 

necessidade de cuidados continuados. Este perfil demográfico, implica a necessidade de 

reorientação das intervenções da UCC, privilegiando estratégias focadas à promoção do 

envelhecimento ativo e manutenção da autonomia dos idosos.  

O elevado índice de dependência reforça ainda a necessidade da implementação de 

intervenções centradas no apoio aos cuidadores informais, na mitigação do isolamento social e 

na gestão da doença crónica; como é o caso dos projetos “Cuidador mais cuidado”, “Mais vida”, 

“Alfavita”, “Vitasense” e “Autogestão de doenças respiratórias”; constituindo áreas prioritárias 

de intervenção em saúde comunitária.  

Figura 1 - Pirâmide etária dos utentes inscritos na UCC de Albergaria-

a-Velha 

Fonte: Portugal, Ministério da Saúde, Unidade de Cuidados na 

Comunidade de Albergaria-a-Velha. (2025). Plano de Ação 2025. 

https://bicsp.min-

saude.pt/_vti_bin/spms.bicsp.sharepoint/pauf.svc/get/document/2025/2010

210 
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A análise dos indicadores permite não só caracterizar a população, como orientar o 

planeamento em saúde, contribuindo para a definição de estratégias ajustadas às necessidades 

identificadas. O índice de desempenho global da unidade, em 2024, evidencia a necessidade de 

implantação de estratégias de melhoria contínua, nomeadamente ao nível de satisfação dos 

utentes e dos profissionais. Neste sentido, a UCC propõe-se desenvolver planos de melhoria 

através da dinamização do projeto “Saúde + Perto – descubra nas redes sociais os cuidados que 

temos para si”, visando aumentar a proximidade e acessibilidade da informação em saúde, bem 

como com o projeto “Pausa que inspira”, direcionado para a promoção do bem-estar e satisfação 

dos profissionais, conforme preconizado na carta de compromisso de 2025. Estas iniciativas 

refletem uma abordagem centrada na qualidade dos cuidados e para a valorização dos diversos 

intervenientes no processo de prestação de cuidados.  

Neste contexto, o estágio desenvolvido na Unidade de Cuidados na Comunidade 

permitiu o desenvolvimento e consolidação de competências do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, conforme preconizado em Portugal, 

Regulamento nº 428/2018 (2018), nomeadamente ao nível da avaliação das necessidades em 

saúde da população, do planeamento, implementação e avaliação de intervenções comunitárias, 

da capacitação de indivíduos, famílias e grupos, da vigilância epidemiológica e do planeamento 

em saúde. Simultaneamente, foram mobilizadas competências comuns do enfermeiro 

especialista, de acordo com Portugal, Regulamento n.º 140/2019 (2019), designadamente nos 

domínios da responsabilidade profissional, ética e legal, da melhoria contínua da qualidade, da 

gestão dos cuidados e do desenvolvimento das aprendizagens profissionais, sustentando uma 

prática baseada na evidência e orientada para ganhos em saúde. 

 

1.2 – Estágio em Contexto de Unidade de Saúde Pública 

A saúde pública em Portugal encontra-se enquadrada por Portugal, Lei n.º 95/2019 

(2019), que estabelece os princípios, objetivos e responsabilidades fundamentais do Sistema 

Nacional de Saúde, incluindo a proteção, promoção e vigilância da saúde da população. Esta 

Lei reforça os princípios da universalidade, equidade e integração dos cuidados, orientando a 

atuação das Unidades de Saúde Pública a nível local.  

De acordo com Portugal, Decreto-Lei nº81/2009 (2009) e Portugal, Decreto-Lei n.º 

137/2013 (2013) , as Unidades de Saúde Pública (USP) desenvolvem a sua atividade em áreas 

como o diagnóstico de saúde da população e a monitorização dos seus determinantes, 



30 

governação em saúde, a vigilância epidemiológica, a resposta às emergências em saúde pública 

(SP), a vacinação, a promoção da literacia em saúde, através de ações de educação para a saúde, 

e a implementação de programas de saúde prioritários. Incluem ainda atividades de vigilância 

sanitária em estabelecimentos de apoio a crianças, jovens e idosos, bem como a emissão de 

pareceres técnicos perante situações de risco para a saúde da população.  

A Direção Geral da Saúde destaca a Saúde Pública como um instrumento essencial para 

a proteção da saúde da população, através do desenvolvimento de programas de vigilância, 

promoção da saúde e prevenção da doença, em articulação com os cuidados de saúde primários 

e com outras entidades da comunidade (Portugal, MS, DGS, 2022). Neste sentido, a saúde 

pública assume-se como uma área estratégica do Serviço Nacional de Saúde (SNS), organizada 

a nível local, e nacional desempenhando um papel central na vigilância da saúde e na prevenção 

de riscos assegurando respostas integradas e baseadas na evidência científica.  

As USP atuam nas áreas geodemográficas correspondentes à Unidade Local de Saúde a 

que pertencem, e são constituídas por equipas multidisciplinares, compostas por médicos de 

saúde pública, enfermeiros especialistas em enfermagem de saúde pública ou saúde 

comunitária, técnicos de saúde ambiental, e outros profissionais considerados necessários 

Portugal, Decreto – Lei n.º 137/2013 (2013). 

A Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga (USP BV) abarca os concelhos de Águeda, 

Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Sever do 

Vouga e Vagos, representado uma área de 1546 km2, compreendida na ULS RA. De acordo 

com os censos de 2021, a população residente nesta ULS era de 312 450 habitantes (Figura 2).  

Figura 2 - População residente por concelho e respetiva densidade 

populacional na ULRSA, em 2021 

Fonte: Portugal, Ministério da Saúde, Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga. 

(2025). Manual de Acolhimento. SNS. 
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A sede da USP localiza-se em Aveiro, no Departamento de Saúde Pública, integrando 

também o Centro de Vacinação Internacional de Aveiro e as Consultas Respiratórias da 

Comunidade de nível B. A unidade divide-se em Serviços Locais (SL), estando estes 

localizados na sede dos Centros de Saúde de cada um dos municípios, permitindo uma maior 

proximidade às populações. 

A missão da USP BV consiste em atuar como observatório de saúde da área 

geodemográfica da ULS RA contribuindo para a melhoria contínua do estado de saúde da 

população, e para a obtenção de ganhos em saúde. A sua visão é ser reconhecida como uma 

unidade de referência no desenvolvimento da sua área geográfica, assumindo-se como parceiro 

privilegiado junto da comunidade e de outras entidades dentro e fora do setor da saúde. Orienta-

se por valores como cidadania, qualidade, excelência e inovação, inovação e desenvolvimento, 

multidisciplinaridade, colaboração, diferenciação, intercooperação, equidade e acesso, políticas 

saudáveis e responsabilidade social (Portugal, Ministério da Saúde, Unidade de Saúde Pública 

Baixo Vouga (2025). 

Em cada concelho existe um Serviço Local da USP (USP-SL) sendo este constituído 

por, pelo menos, um médico de saúde pública, um enfermeiro especialista em enfermagem 

comunitária ou saúde pública e um técnico superior de diagnóstico e terapêutica na área de 

saúde ambiental, com o apoio de um assistente técnico. Cada uma destas equipas é coordenada 

por um médico de SP, desempenhando a função de interlocutor, garantindo o desenvolvimento 

das atividades com os outros Serviços Locais e com a ULS. Apesar da existência de vários 

serviços locais, os profissionais mantêm uma dinâmica de interajuda e responsabilidade 

partilhada, garantindo a continuidade das atividades desenvolvidas pela USP.  

A USP BV desenvolve a sua atividade através de diversos programas e projetos 

orientados para a proteção e promoção da saúde da comunidade, nomeadamente nas áreas da 

vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, do planeamento em saúde bem como a 

avaliação do estado de saúde da população (Figura 3). 
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O estágio decorreu no Serviço Local de Albergaria-a-Velha e no Serviço Local de Sever 

do Vouga, uma vez que a enfermeira tutora do estágio desenvolve a sua atividade em ambos os 

contextos. A realização do estágio nestes dois serviços permitiu o contacto com realidades 

distintas e um conjunto diversificado de experiências no âmbito da saúde pública, constituindo 

uma oportunidade privilegiada de aprendizagem e desenvolvimento profissional. 

Assim, a experiência formativa permitiu compreender a articulação entre as 

necessidades identificadas na população e as respostas desenvolvidas pelos serviços de saúde 

pública, contribuindo para a implementação de intervenções ajustadas à realidade local. 

Neste contexto, o estágio em Unidade de Saúde Pública permitiu o desenvolvimento e 

consolidação de competências do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 

Comunitária e de Saúde Pública, conforme definido em Portugal, Regulamento n.º 428/2018 

(2018), nomeadamente ao nível do diagnóstico de saúde da população, vigilância 

epidemiológica, planeamento em saúde e gestão de programas de intervenção comunitária. 

Figura 3 - Programas da USP Baixo Vouga 

Fonte: Portugal, Ministério da Saúde, Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga. 

(2025). Manual de Acolhimento. SNS. 
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Simultaneamente, foram mobilizadas competências comuns do enfermeiro especialista, de 

acordo com Portugal, Regulamento n.º 140/2019 (2019), particularmente nos domínios da 

melhoria contínua da qualidade, gestão de cuidados e desenvolvimento profissional, 

sustentando uma prática baseada na evidência e orientada para ganhos em saúde. 

Após a caracterização dos contextos de estágio, nomeadamente da Unidade de Cuidados 

na Comunidade e da Unidade de Saúde Pública, considera-se fundamental refletir sobre o 

contributo destes contextos para o desenvolvimento das competências do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, conforme preconizado 

pela Ordem dos Enfermeiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



34 

 

 



35 

2 – Reflexão sobre as Competências Adquiridas e as Atividades 

Desenvolvidas 

O estágio constitui um momento fundamental no percurso formativo do enfermeiro 

especialista, assumindo-se como um período privilegiado de articulação entre os conhecimentos 

teóricos e a prática profissional. Este contexto permite desenvolver competências técnicas, 

científicas, éticas e relacionais, essenciais ao exercício do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública (EEESCSP). De acordo com Portugal, 

Regulamento nº 140/2019 (2019), o enfermeiro especialista distingue-se pela capacidade de 

mobilizar conhecimentos científicos e refletir criticamente sobre a prática e tomar decisões 

fundamentadas, sendo o estágio um espaço privilegiado para esse desenvolvimento.  

O exercício da enfermagem comunitária deve ser sustentado em modelos teóricos que 

orientam a prática, nomeadamente modelos conceptuais de enfermagem que valorizem a 

capacitação e adoção de comportamentos promotores de saúde. Neste âmbito, destaca-se o 

Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender, que enfatiza o papel do enfermeiro na 

promoção de estilos de vida saudáveis, através da capacitação dos indivíduos e do reforço da 

sua motivação para a adoção de comportamentos promotores de saúde (Santi & Baldissera, 

2023).  Este modelo valoriza a intervenção do enfermeiro enquanto facilitador do processo de 

mudança, destacando a importância de estratégias educativas e de capacitação que permitam ao 

indivíduo assumir um papel ativo na gestão da sua saúde (Santi & Baldissera, 2023).  

Assim, a reflexão das competências adquiridas ao longo do estágio revela-se 

fundamental, na medida em que evidenciam contributo das experiências vividas nos diferentes 

contextos para o desenvolvimento profissional e para a prática baseada na evidência. 

Neste capítulo será analisado de forma crítica como as atividades desenvolvidas 

contribuíram para a aquisição e consolidação das competências de EEESCSP.   
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2.1 – Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 

As competências comuns do enfermeiro especialista constituem um conjunto de 

conhecimentos capacidades e atitudes que sustentam uma prática profissional diferenciada, 

orientada para a qualidade e segurança do cuidado, para a tomada de decisão baseada na 

evidência científica e para a melhoria contínua da prática clínica. Segundo Portugal, 

Regulamento nº 140/2019 (2019), o Regulamento das Competências Comuns do Enfermeiro 

Especialista, estas competências são transversais a todos os enfermeiros especialistas, 

independentemente da sua área de especialidade.  

A permanência nos dois contextos clínicos permitiu desenvolver e consolidar diversas 

competências comuns do enfermeiro especialista, através da participação em múltiplas 

atividades e experiências de aprendizagem. A integração nestes contextos possibilitou a 

mobilização de conhecimentos teóricos e científicos, o desenvolvimento de capacidade de 

análise crítica e o fortalecimento de competências relacionais e organizacionais fundamentais 

para a prática especializada.  

Estas competências distribuem-se por quatro domínios: responsabilidade profissional, ética e 

legal, melhoria contínua da qualidade, gestão dos cuidados e desenvolvimento das 

aprendizagens profissionais (Portugal, Regulamento nº 140/2019). Ao longo do estágio foram 

realizadas diversas atividades que contribuíram para o desenvolvimento destas competências, 

conforme se apresenta na Tabela 1. 

Tabela 1 - Descrição das atividades realizadas por CCEE 

Competências Comuns 

Enfermeiro 

Especialista 

Atividades Descrição 

Responsabilidade 

Profissional, Ética e 

Legal 

Acolhimento e integração na 

UCC E USP 

Visita ao edifício, integração da 

equipa e consulta de manuais e 

procedimentos internos 

Núcleo Local de Inserção 

(NLI) 

Participação na reunião quinzenal 

do núcleo 

Projeto “Entre Ruas” Colaboração nas visitas às 

trabalhadoras do sexo  

Melhoria Contínua da 

Qualidade 

Formação em Serviço 

“Indicadores de Saúde” 

Análise dos Indicadores 

contratualizados pela UCC e 

sugestões de melhoria 
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Projeto “Saúde + Digital” Conceção e implementação de um 

projeto com o objetivo de 

melhorar o acesso da comunidade 

aos cuidados de saúde e promover 

a literacia em saúde 

Projeto “Mãe Digital” Conceção de um projeto com o 

objetivo de capacitar as grávidas 

para o uso seguro e eficaz de 

ferramentas digitais em saúde e 

desmistificar crenças e práticas 

desatualizadas com base em 

informação em saúde válida.  

Projeto “Vacinar é Cuidar! 

Por si, por todos!” 

Diagnóstico de situação, conceção 

e implementação de um projeto 

com o objetivo de melhorar o 

conhecimento e a 

consciencialização dos 

profissionais  

das ERPI e instituições similares 

relativamente à vacinação sazonal 

como medida de proteção  

individual e coletiva. 

Gestão dos Cuidados 

Reunião Saúde Escolar (SE) Participação na reunião com todas 

as equipas locais de saúde escolar 

da ULS RA 

Reuniões com Parceiros 

Externos no âmbito da SE 

Participação no planeamento de 

sessões de SE comuns 

Reuniões com as equipas 

(UCC e USP) 

Participação na avaliação e 

planeamento de atividades a 

desenvolver pela equipa 

Reuniões do Conselho Geral 

(USP BV) 

Participação nas reuniões com as 

várias equipas locais da USP e 

apresentação do projeto “Vacinar é 

cuidar! Por si, por todos!” 

Reuniões Enfermagem USP Participação nas reuniões com 

toda a equipa de enfermagem da 
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USP, partilha de evidência sobre 

inteligência artificial e a sua 

utilidade na Saúde Pública e 

apresentação do projeto “Vacinar é 

cuidar! Por si, por todos!” 

Desenvolvimento das 

Aprendizagens 

Profissionais 

“Pausa que inspira!” Participação na sessão 

desenvolvida com intuito de 

fortalecer o espírito de equipa 

entre os profissionais da UCC. 

Magusto no Centro de Saúde Participação na atividade da UCC 

partilhada com todos os 

profissionais do Centro de Saúde 

de Albergaria-a-Velha. 

Formação de Rastreios de 

Base Populacional 

Participação na formação 

dinamizada pela Secção da Região 

Centro e Grupo de Rastreios Local 

USP BV. 

Plano Local de Saúde  Participação no Workshop com 

parceiros da saúde com o objetivo 

de perceber as necessidades 

sentidas pela comunidade e 

sugestões de como as minimizar. 

 

2.1.1 – Competências do domínio da responsabilidade profissional, ética e legal 

No domínio da responsabilidade profissional, ética e legal, o estágio permitiu consolidar 

competências fundamentais relacionadas com o cumprimento de normas, princípios éticos e 

enquadramento legal da prática de enfermagem. O Código Deontológico estabelece que o 

enfermeiro é o responsável perante a comunidade na promoção da saúde bem como na resposta 

às necessidades em cuidados de enfermagem assumindo o dever de conhecer as necessidades 

da população e da comunidade em que está inserido, participar na orientação da comunidade e 

na procura de soluções para os problemas de saúde identificados e colaborar com outros 

profissionais em programas que respondem às necessidades da sua comunidade (OE,2015).  

A integração nas equipas de ambos os contextos clínicos e a consulta de documentos 

institucionais como o Radar Social, Manual de Acolhimento da Unidade de Saúde Pública 
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Baixo Vouga e a Carta de Compromisso do ano de 2025 da UCC AAV foram essenciais para 

conhecer a comunidade em que estava inserida.  

A participação em atividades como a reunião com o Núcleo Local de Inserção e o 

projeto “Entre Ruas” permitiu ter uma visão mais realista de comunidades mais frágeis com 

necessidades muito específicas. Possibilitou o contacto com populações em situação de maior 

vulnerabilidade social, exigindo uma atuação pautada pelo respeito pela dignidade humana, 

confidencialidade e equidade no acesso aos cuidados.  

As decisões tomadas foram sempre partilhadas em equipa tendo por base a análise das 

necessidades identificadas e os recursos disponíveis. Deste modo, o desenvolvimento desta 

competência não se restringiu a atividades isoladas, mas sim ao longo do percurso no estágio. 

Considera-se, assim, que foi adotada uma postura profissional adequada, sustentada no respeito 

pelos princípios éticos, pelos Direitos Humanos, e pelo enquadramento legal da profissão, 

cumprindo o Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros (Portugal, Decreto-Lei 

nº 104/98). 

 

2.1.2 – Competências no domínio da melhoria contínua da qualidade 

Segundo Portugal, Regulamento nº 140/2019 (2019), no domínio da melhoria contínua 

da qualidade, o enfermeiro especialista assume um papel dinamizador no desenvolvimento e 

suporte de iniciativas estratégicas institucionais no âmbito da governação clínica, promovendo 

práticas seguras, colaborando na implementação de programas de melhoria contínua e 

garantindo ambientes terapêuticos seguros. Neste âmbito, o estágio revelou-se particularmente 

importante, uma vez que proporcionou a participação ativa em projetos e intervenções 

orientadas para a otimização dos cuidados prestados tanto ao indivíduo como à comunidade. A 

integração em projetos que já estavam a decorrer bem como a elaboração de novos projetos de 

intervenção nomeadamente, “Saúde + Digital”, “Mãe digital” e “Vacinar é Cuidar! Por si, por 

todos!” permitiu desenvolver competências ao nível do planeamento, implementação e 

avaliação de intervenções em saúde, com base nas necessidades previamente identificadas.  

Estas experiências exigiram o recurso à evidência científica mais atualizada bem como 

uma postura de análise crítica e reflexiva face às necessidades da população e às respostas 

institucionais. Simultaneamente, a participação na formação em serviço, intitulada “Indicadores 

de Saúde” (Anexo 1) possibilitou consolidar conhecimentos adquiridos durante a componente 

teórica do mestrado e aprofundar a reflexão sobre os indicadores de desempenho 
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contratualizados no Plano de Ação de 2025. A discussão em equipa sobre inconformidades 

identificadas e estratégias de melhoria permitiu fortalecer uma atitude proativa face à qualidade, 

compreendendo a melhoria contínua como um processo dinâmico, sistemático e essencial à 

prática especializada. 

 

2.1.3 – Competência no domínio da gestão de cuidados 

No domínio da gestão dos cuidados, o enfermeiro especialista deve gerir os cuidados de 

enfermagem, melhorar a resposta da equipa e a articulação com a equipa multidisciplinar, 

ajustando a liderança e a gestão dos recursos às situações e ao contexto, de modo a garantir a 

qualidade dos cuidados (Portugal, Regulamento nº 140/2019). As experiências vivenciadas 

durante a prática clínica permitiram desenvolver estas competências em diferentes contextos. 

A participação nas reuniões quinzenais realizadas pela Equipa de Cuidados Continuados 

Integrados (ECCI), possibilitou compreender a importância da monitorização, da evolução dos 

utentes e da articulação interdisciplinar na definição de estratégias orientadas para a 

continuidade de cuidados e para a alta. Do mesmo modo, a participação nas reuniões de saúde 

escolar quer com a equipa multidisciplinar da UCC, quer com a equipa da USP-SLAAV e com 

parceiros externos, permitiu acompanhar o planeamento das intervenções em meio escolar, 

desde a definição do parque escolar, à organização das sessões de educação para a saúde, e a 

seleção das turmas abrangidas bem como todas as atividades implícitas para operacionalizar a 

saúde escolar. A presença no encontro anual das equipas locais de saúde escolar da ULS RA, 

constituiu igualmente um momento de partilha de métodos e resultados dos projetos realizados 

durante o período escolar. Este encontro ocorre anualmente após o término do ano letivo, nas 

instalações do Hospital de Aveiro. Estas vivências permitiram compreender a importância da 

articulação interinstitucional e do trabalho em equipa no alcance, a longo prazo, de ganhos em 

saúde. A colaboração com diferentes profissionais evidenciou a necessidade de uma gestão 

integrada e coordenada dos cuidados promovendo a adequação das respostas às necessidades 

da população. Neste domínio, destaca-se ainda a participação ativa no Conselho Geral da 

Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga com a apresentação do projeto de intervenção “Vacinar 

é cuidar! Por si, por todos!”. A concretização deste projeto implicou a gestão de atividades, 

recursos humanos e materiais, bem como a adoção de uma postura organizativa e proativa, 

contribuindo para o desenvolvimento de competências de liderança, coordenação e 

organização, fundamentais para uma prática especializada eficaz (Anexo 2). 
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2.1.4 – Competências no domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais 

No domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais, considera-se que todo 

o percurso percorrido foi marcado por experiências significativas de aprendizagem, resultantes 

do compromisso pessoal, da disponibilidade das equipas e da orientação recebida. No decorrer 

do estágio senti que o conhecimento dos enfermeiros orientadores e a disponibilidade das 

equipas que integrei, constituíram-se como facilitadores para o meu crescimento profissional 

enquanto futura EEESCSP. A participação em iniciativas como “Magusto do Centro de Saúde”, 

para comemorar o dia de S. Martinho, e a “Pausa que inspira!” permitiu fortalecer os laços entre 

os profissionais, desenvolver competências relacionais, espírito de equipa e integração 

institucional com os vários profissionais das Unidades Funcionais do Centro de Saúde. Estes 

momentos, embora aparentemente informais, contribuíram para o reforço da coesão entre 

equipas e para a valorização de um ambiente organizacional promotor da qualidade dos 

cuidados. 

A participação na formação sobre Rastreios de Base Populacional dinamizada pela 

Secção da Região Centro e pelo Grupo de Rastreios Local da USP BV onde foi explicado de 

que forma são organizados, a sua pertinência, estratégias para a realização e como é feita a 

monitorização dos resultados, constituiu também uma oportunidade relevante de aprendizagem, 

permitindo aprofundar conhecimentos sobre organização, pertinência, estratégias de 

implementação e monitorização dos resultados dos rastreios (Anexo 3). 

Outro momento relevante foi a participação no “Workshop com Parceiros Locais da 

Saúde” orientado para a caracterização do contexto de saúde e bem-estar do concelho de Sever 

do Vouga e para a identificação de necessidades e possíveis soluções no âmbito do novo Plano 

Local de Saúde, uma vez que o existente até à data era o Plano Local de Saúde do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Baixo Vouga 2016-2020. Este Workshop foi dinamizado pelo médico 

de SP da unidade; uma primeira parte mais formativa sobre em que consiste o Plano Local de 

Saúde e a pertinência de serem ouvidos e envolvidos representantes locais. Numa segunda parte 

consistiu numa discussão em grupos sobre identificação e priorização das necessidades 

identificadas bem como estratégias de intervenção para as minimizar. Esta experiência permitiu 

compreender a importância da participação comunitária e intersectorial no planeamento em 

saúde, bem como o valor da escuta ativa dos parceiros locais na construção de respostas mais 

ajustadas, inclusivas e sustentáveis.  
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A reflexão crítica sobre estas experiências, aliada à participação ativa nas atividades 

desenvolvidas e à partilha de decisões em equipa, assumiu um papel fundamental no 

desenvolvimento e aperfeiçoamento das competências comuns do enfermeiro especialista. 

 

2.2 – Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 

Comunitária e Saúde Pública 

As competências específicas do EEESCSP marcam a diferenciação da prática 

profissional nesta área de especialidade, centrando a sua atuação junto dos indivíduos, famílias, 

grupos e comunidades, com vista à promoção da saúde, prevenção da doença e melhoria dos 

indicadores de saúde da população. O enfermeiro especialista assume um papel determinante 

no planeamento, implementação e avaliação de intervenções em saúde, na capacitação dos 

indivíduos e grupos e na vigilância epidemiológica, contribuindo para a melhoria contínua dos 

cuidados e para a redução das desigualdades em saúde.  

Estas competências estão regulamentadas por Portugal, Regulamento nº 428/2018 

(2018), e organizam-se em quatro áreas fundamentais: 

− “Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação 

do estado de saúde de uma comunidade;  

− Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades;  

− Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e na 

consecução dos objetivos de Plano Nacional de Saúde;  

− Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico.” 

(Portugal, Regulamento nº428/2018, p. 19354)  

Neste capítulo procura-se descrever de forma crítica e reflexiva, o modo como estas 

competências foram desenvolvidas ao longo do estágio, tendo por base as atividades realizadas 

nos dois contextos de estágio (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Descrição das atividades realizadas por CEEEESCSP 

Competências 

Enfermeiro 

Especialista em Saúde 

Atividades Descrição 
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Comunitária e Saúde 

Pública 

Estabelece, com base 

na metodologia do 

Planeamento em 

Saúde, a avaliação do 

estado de saúde de uma 

comunidade 

Projeto Saúde + Digital 
Elaboração dos projetos com base 

na metodologia do planeamento 

em saúde 

Projeto “Mãe Digital” 

Projeto “Vacinar é Cuidar! 

Por Si, por Todos!” 

Plano Local de Saúde Participação no Workshop com 

parceiros da saúde com o objetivo 

de perceber as necessidades 

sentidas pela comunidade e 

sugestões de como as minimizar 

para elaborar o plano. 

Contribui para o 

processo de 

capacitação de grupos 

e comunidades 

“Alfavita” 

 

Visitas domiciliárias aos utentes 

abrangidos pelo projeto. 

Concurso “Receita Saudável, 

Prémio Saboroso” 

Elaboração de um concurso em 

parceria com a nutricionista. 

“Mais Vida”  

 

Participação em sessões do 

projeto. 

Cuidador + Cuidado Colaboração nas sessões do 

projeto. 

“O meu filho está doente… e 

agora?” 

Elaboração e dinamização de 

sessão para pais, solicitada por 

diretora técnica de uma creche. 

Sessões nas ERPI e 

instituições similares 

“Vacinar é Cuidar! Por si, por 

todos!” 

Elaboração e dinamização de 

sessões sobre a importância da 

vacinação sazonal. 

Consulta do Viajante (Centro 

de Vacinação Internacional de 

Aveiro) 

Colaboração na consulta do 

viajante e vacinação internacional 

Sessão para Pais do 1º ciclo: 

“Regras e Limites” 

Dinamizada em conjunto com um 

parceiro externo 

Integra a coordenação 

dos Programas de 

Saúde de âmbito 

comunitário e na 

Saúde Escolar: 

“Etiqueta Respiratória e 

Higiene das Mãos – Projeto 

E-BUG” (Pré-Escolar); 

Participação, elaboração de 

conteúdos e dinamização das 

sessões de SE 
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consecução dos 

objetivos do Plano 

Nacional de Saúde 

“3 na lancheira, lanche à 

maneira” (1º ciclo); 

“Sustentabilidade Ambiental 

– 5R’s” (5ºano); 

“Higiene do Sono” (8ºano); 

“Sexualidade e afetos 

(9ºano); 

“Suporte Básico de Vida” 

(9ºano) 

Infeções Sexualmente 

Transmissíveis e Adições (9º 

e 12ºano). 

Sessões de Educação para a 

Saúde e Rastreio de Saúde 

Oral 

Sessões em Parceria com a 

Higienista Oral 

Vacinação Sazonal COVID-

19 e Gripe 

Atividades inerentes ao processo 

de vacinação sazonal. 

Realiza e coopera na 

vigilância 

epidemiológica de 

âmbito 

geodemográfico 

Projeto “Entre Ruas” Testes rápidos de rastreio de 

infeções por Vírus de 

Imunodeficiência Humana (VIH) 

Vistorias aos 

Estabelecimentos de Ensino 

no âmbito do Programa de 

Vigilância Sanitária de 

Estabelecimentos de Ação 

Social 

Realizadas pela equipa 

multidisciplinar do serviço local. 

Teste Interferon Gamma 

Release Assay 

Colheita a grupo de risco 

Visita Domiciliária a doente 

com TP (Tuberculose 

Pulmonar) e respetivo 

contexto laboral 

Realizada visita domiciliária e 

laboral para sinalização de 

contatos de risco e 

encaminhamento para rastreio. 

Vacinação Sazonal 

 

Atividades inerentes ao processo 

de vacinação sazonal. 
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2.2.1 – Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação 

do estado de saúde de uma comunidade 

Com base na identificação e análise das necessidades de saúde da comunidade, o 

EEESCSP planeia e desenvolve programas de intervenção direcionados para a melhoria dos 

problemas de saúde identificados, contribuindo para ganhos em saúde e para a promoção do 

bem-estar das populações (Portugal, Regulamento nº428/2018). No que diz respeito à utilização 

do método de planeamento em saúde, foram diversas as atividades e projetos de intervenção 

em que houve envolvimento direto, contribuindo para o desenvolvimento de capacidades 

essenciais à avaliação do estado de saúde da comunidade e à definição de intervenções 

ajustadas. 

Durante a permanência na USP, em conjunto com uma colega, foi desenvolvido o 

projeto de intervenção “Vacinar é cuidar! Por si, por todos!”, dirigido aos profissionais das 

(ERPI) e instituições similares. A conceção deste projeto teve por base um diagnóstico de 

situação que permitiu identificar uma baixa taxa de adesão à vacinação sazonal por parte dos 

profissionais destas instituições durante a campanha de vacinação sazonal 2024-2025. A 

revisão da literatura e a análise do contexto permitiram reconhecer determinantes associados à 

hesitação vacinal, lacunas no conhecimento sobre vacinação sazonal, perceções erradas sobre 

vacinas e falta de ações formativas nas instituições, identificando assim a necessidade de 

desenvolver estratégias de promoção da vacinação dirigias a este grupo profissional.  

Com base nesse diagnóstico, foi delineado um projeto de intervenção com o objetivo de 

aumentar o conhecimento e a consciencialização dos profissionais das ERPI e similares 

relativamente à importância da vacinação sazonal como medida de proteção individual e 

coletiva. A intervenção consistiu na dinamização de sessões de sensibilização sobre vacinação 

sazonal gripe e COVID-19 (Anexo 4), abordando temas como a importância da vacinação, 

efeitos secundários, mitos e verdades associados à vacinação e esclarecimento de dúvidas dos 

participantes. Foram também elaborados materiais educativos (Anexo 5), nomeadamente um 

folheto informativo, e aplicados questionários de avaliação pré e pós- sessão, com o objetivo 

de avaliar os conhecimentos dos participantes e analisar o impacto da intervenção educativa. A 

avaliação dos resultados evidenciou um aumento do nível de conhecimento dos profissionais 

relativamente à vacinação sazonal, bem como um feedback positivo da pertinência da sessão 

formativa.  

Importa referir que os resultados e a metodologia deste projeto foram partilhados num 

evento científico, através da apresentação de uma comunicação livre em formato e-poster no 
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Congresso Internacional de Cuidados Continuados (Anexo 6). Esta foi uma oportunidade 

significativa de partilha de conhecimentos e de divulgação de boas práticas em SP. Esta 

apresentação em contexto científico permitiu valorizar o trabalho realizado ao longo do estágio, 

como também evidenciar a relevância da investigação e da divulgação científica em 

enfermagem, promovendo a reflexão crítica contribuindo para a melhoria contínua das 

intervenções em saúde comunitária.  

No âmbito desta competência, em articulação com uma colega, foi construído o projeto 

“Saúde + Digital, a partir da identificação de uma necessidade pela equipa da UCC de 

dificuldades da comunidade no acesso à informação em saúde e de reduzido conhecimento 

sobre as atividades desenvolvidas pela unidade. Assim foi desenvolvida uma plataforma digital 

da UCC (Anexo 7), acessível através do website https://uccavdigital.wixsite.com/ucc-

albergaria-a-vel, com o objetivo melhorar o acesso da população aos cuidados de saúde e 

promover a literacia em saúde, recorrendo a estratégias digitais integradas e acessíveis. O 

website foi construído de forma simples e intuitiva, incluindo um menu com 6 páginas 

nomeadamente “quem somos” onde é apresentada a missão, a equipa e o funcionamento da 

UCC; “Projetos”, onde são divulgados os projetos de intervenção comunitária desenvolvidos 

pela equipa; “Newsletter”, onde são publicadas  todas as edições da Revista Digital “Saúde em 

Si”; “Contactos” e “Links úteis” permitindo encaminhar os utentes para recursos relevantes do 

Serviço Nacional de Saúde; e “Espaço Saúde” utilizado para publicar conteúdos informativos 

promovendo a melhoria da literacia em saúde digital da comunidade. Assim tendo por base o 

Plano Nacional de Saúde, a promoção da saúde está inserida numa das linhas orientadores face 

às necessidades identificadas, podendo esta ser trabalhada utilizando como estratégia a 

promoção da literacia em saúde com recurso aos meios digitais. A utilização de ferramentas 

digitais constitui uma estratégia de aproximação entre os serviços de saúde e a comunidade, 

contribuindo para melhorar a comunicação com os utentes, dar mais visibilidade às atividades 

desenvolvidas pela UCC reforçando a ligação da comunidade ao Serviço Nacional de Saúde. 

Perante isto, elaborámos ainda um artigo que foi publicado na Revista Digital “Saúde em Si” 

com o intuito de divulgar o projeto e sensibilizar a comunidade para a importância da literacia 

digital em saúde (Anexo 8). 

A participação em todas estas atividades contribuiu para o desenvolvimento de uma 

visão crítica e estruturada sobre o planeamento em saúde, reforçando a importância de 

intervenções baseadas na evidência e centradas na comunidade. 
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2.2.2 – Contribui para o Processo de Capacitação de Grupos e Comunidades 

No que se refere ao processo de capacitação de grupos e comunidades, o estágio 

proporcionou múltiplas oportunidades de intervenção junto de diferentes públicos, promovendo 

a literacia em saúde e a autonomia dos indivíduos. Em colaboração com a nutricionista do 

Centro de Saúde foi desenvolvido o concurso “Receita Saudável, Prémio Saboroso” no âmbito 

das comemorações do Dia Mundial da Alimentação 2025 (Anexo 9), com o objetivo de 

promover a literacia alimentar, incentivar escolhas saudáveis e desmistificar alguns mitos 

associados à nutrição. Esta atividade consistia na elaboração de uma receita saudável a partir 

de uma lista de alimentos previamente fornecida. Em parceria com a mesma profissional houve 

ainda participação na dinamização da sessão “3 na lancheira, lanche à maneira” dirigida a uma 

turma do 1.ºciclo. 

No âmbito do projeto “Formar para Capacitar”, foi elaborada e dinamizada a sessão de 

educação para a saúde intitulada “O meu filho está doente…e agora?” (Anexo 10) direcionada 

aos pais e cuidadores das crianças de uma creche. Esta sessão teve como foco as doenças mais 

prevalentes em contexto de creche, a sua sintomatologia e os cuidados a adotar para minimizar 

a sua transmissão e formas de prevenção. Participou-se ainda na dinamização de uma sessão 

subordinada ao tema “Regras e limites” com o intuito de capacitar os pais, para a adoção de 

estratégias educativas facilitadoras da gestão do comportamento infantil. 

Com vista à capacitação individual na comunidade, houve integração no projeto 

“Alfavita” através da realização de visitas domiciliárias a utentes com intervenção na gestão do 

regime terapêutico, esclarecimento de dúvidas, e implementação de intervenções centradas na 

promoção da saúde e prevenção de quedas.    

No contexto das estratégias de capacitação individual e promoção da literacia em saúde, 

foi possível colaborar na Consulta do Viajante no Centro de Vacinação Internacional de Aveiro. 

Esta consulta visa preparar os utentes para viagens internacionais, através da avaliação dos 

riscos associados ao destino, da administração das vacinas aconselhadas e informar sobre 

medidas preventivas a adotar antes, durante e após a viagem. Ao longo desta atividade, foi 

possível participar na transmissão de informação, abordando temas como a prevenção de 

doenças transmissíveis, proteção contra picados de insetos, segurança alimentar e cuidados 

gerais de saúde durante a viagem. Esta intervenção contribui para o reforço da literacia em 

saúde do viajante, incentivando a adoção de comportamentos preventivos e a diminuição dos 

riscos inerentes às viagens internacionais.  
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Em Portugal, a promoção da literacia em saúde tem vindo a assumir-se como um eixo 

estratégico para a melhoria dos cuidados de saúde, sendo uma prioridade na definição de 

políticas de saúde (Portugal, MS, DGS, 2022). A promoção da literacia em saúde constitui uma 

responsabilidade partilhada por todos os profissionais de saúde, no entanto, o enfermeiro 

assume um papel de particular relevância, uma vez que acompanha o indivíduo ao longo de 

todo o ciclo de vida, em diferentes contextos de cuidados.  

Neste sentido, considera-se que as intervenções desenvolvidas ao longo do estágio 

revelaram-se fundamentais para a capacitação de indivíduos, grupos e comunidades, 

contribuindo para o desenvolvimento de competências que promovem a autonomia, a tomada 

de decisão informada e a adoção de comportamentos saudáveis. 

 

2.2.3 – Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e 

na consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde 

A competência de integrar a coordenação dos programas de saúde de âmbito 

comunitário assume um papel central na atuação do EEESCSP, uma vez que implica a 

articulação entre as orientações estratégicas nacionais e a sua operacionalização ao nível local. 

Segundo a Ordem dos enfermeiros, o enfermeiro especialista tem o dever de participar 

ativamente na implementação, desenvolvimento e avaliação de programas de saúde, 

contribuindo para a concretização dos objetivos definidos no Plano Nacional de Saúde 2020-

2030.   

Durante o estágio houve participação em diversos projetos de intervenção que vão ao 

encontro dos programas nacionais na área da saúde escolar, em que o EEESCSP assume um 

papel essencial. Foi percetível que a colaboração ativa com as escolas, através das equipas de 

promoção e educação para a saúde é fundamental para a organização, implementação e 

articulação dos programas nacionais de saúde escolar, sendo o EEESCSP um elemento central 

neste processo. Assim foi possível desenvolver competências nomeadamente na dinamização 

de sessões de educação para a saúde junto da comunidade educativa do Agrupamento de escolas 

de Albergaria-a-Velha. Destacam-se as sessões sobre “Sexualidade e afetos” a todas as turmas 

do 9º ano; “Higiene do sono” às turmas do 8º ano; “Infeções sexualmente transmissíveis e 

adições” às turmas do 9º e 12º anos; “Sustentabilidade Ambiental – 5R’s” dirigida às turmas do 

5º ano, tendo sido esta elaborada e dinamizada em parceria com a colega do estágio (Anexo 

11). Em articulação com o Projeto “Suporte Básico de Vida” da ULS RA na comunidade, houve 
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participação na sessão “Suporte Básico de Vida” aos alunos do 6º ano. No âmbito do Programa 

Nacional de Promoção de Saúde Oral, em parceria com a higienista oral, foram promovidas 

sessões de boas práticas em saúde oral com recurso à leitura de uma história “A Rita Vai ao 

Dentista” a crianças do pré-escolar. À comunidade do pré-escolar em AAV foi incorporado o 

projeto “E-BUG” dinamizando a sessão “Etiqueta Respiratória e Higiene da Mãos” com recurso 

à leitura de um conto infantil e uma dinâmica de simulação do espirro para a mão e para o lenço. 

Foi muito gratificante evidenciar como através de pequenos gestos, se consegue incutir boas 

prática no que diz respeito ao controlo de infeção.  

Destaca-se igualmente a participação na campanha de vacinação sazonal, aos utentes e 

profissionais das ERPI e Instituições similares, enquanto intervenção integrada nos programas 

nacionais de saúde. Esta atividade permitiu clarificar a importância do enfermeiro especialista 

na implementação de estratégias de saúde pública orientadas para a prevenção da doença, 

nomeadamente através do aumento da cobertura vacinal da população. A intervenção neste 

processo envolveu não só a administração de vacinas, mas também a organização dos cuidados, 

a gestão de prioridades e a sensibilização desta comunidade para a importância da vacinação, 

contribuindo para a consecução dos objetivos definidos no Plano Nacional de Saúde 2020-2030.   

Todas estas experiências permitiram compreender a relevância da articulação entre os 

programas de saúde e as necessidades reais da comunidade, bem como o papel do EEESCSP 

na sua adaptação e implementação em contexto real. Considera-se assim, que foram 

desenvolvidas competências fundamentais para a promoção da saúde e obtenção de ganhos em 

saúde, em consonância com os objetivos estratégicos nacionais. 

 

2.2.4 – Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico 

Relativamente a este domínio, a prática clínica proporcionou o desenvolvimento de 

competências na identificação, monitorização e controlo de riscos para a saúde das populações. 

Atualmente a epidemiologia reconhece que o processo saúde-doença resulta da interação entre 

fatores biológicos e determinantes sociais, incluindo condições económicas, ambientais e 

culturais que influenciam diretamente os padrões de saúde das populações (Moreira, 2023).   

A epidemiologia recorre a vários métodos de recolha de infirmação no desenvolvimento 

dos estudos, como a vigilância, rastreios, observação entre outros. Entre as atividades que 

contribuíram para o desenvolvimento desta competência destacam-se as   vistorias aos 

Estabelecimentos de Ensino no âmbito do Programa de Vigilância Sanitária de 
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Estabelecimentos de Ação Social desenvolvida na USP SL AAV, realizado por uma equipa 

multidisciplinar do SL. Durante a permanência na USP, houve também integração no projeto 

“Entre Ruas”, no âmbito do qual foram realizados teste rápidos de rastreio de infeções por Vírus 

de Imunodeficiência Humana (VIH), às trabalhadoras do sexo, permitindo reforçar a 

importância da vigilância epidemiológica em grupos mais vulneráveis.  

Participou-se ainda numa visita domiciliária a um utente com tuberculose pulmonar, no 

sentido de sinalizar os contactos de risco bem como todo o percurso efetuado pelo utente e o 

seu circuito no local de trabalho. O rastreio e a sinalização de contatos da tuberculose pulmonar 

são pilares fundamentais para o controlo da doença com o intuito de interromper a cadeia de 

transmissão contribuindo para a vigilância epidemiológica desta doença.  

Embora não tenha existido coordenação ou vigilância epidemiológica ativa, as 

experiências desenvolvidas revelaram-se fundamentais para aquisição desta competência. Os 

diferentes momentos possibilitaram a integração de conhecimentos teóricos com a prática em 

contexto real, conduzindo a uma compreensão mais aprofundada do papel do enfermeiro 

especialista na vigilância epidemiológica e na resposta a problemas de saúde pública.  

Em síntese, as atividades aqui descritas, contribuíram não só para a aquisição de 

competências, mas também proporcionaram uma visão mais ampla do que são os cuidados de 

saúde primários na área de saúde pública e de saúde comunitária.   
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PARTE II – Componente de Investigação: “Avaliação da conformidade das 

ERPI com os critérios de qualidade e segurança das Unidades de Saúde 

Pública: estudo descritivo, retrospetivo, numa Unidade Local de Saúde” 
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3 – Enquadramento Teórico 

O envelhecimento demográfico constitui uma tendência global, assumindo particular 

relevância nos países europeus, nomeadamente em Portugal.  De acordo com dados recentes do 

Instituto Nacional de Estatística (2025), mais de 23% da população portuguesa tem 65 ou mais 

anos, e o índice de envelhecimento ultrapassa os 180 idosos por cada 100 jovens. Este fenómeno 

está associado ao aumento da esperança média de vida e à diminuição da taxa de natalidade, 

conduzindo a uma maior prevalência de doenças crónicas, dependência funcional e 

necessidades complexas de cuidados de saúde, com consequente necessidade de respostas de 

saúde e sociais mais diferenciadas, organizadas e integradas (Beard et al., 2016). 

Neste contexto, as Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI) assumem um 

papel central na resposta às necessidades desta população, integrando a rede de cuidados 

formais, garantindo alojamento, apoio nas atividades de vida diária e cuidados de saúde de 

proximidade. No entanto, a literatura evidencia que os cuidados prestados em contexto 

institucional estão frequentemente associados a desafios relacionados com a qualidade, 

segurança e continuidade dos cuidados (Backhaus et al., 2014) exigindo níveis elevados de 

qualidade, segurança e articulação com os serviços de saúde, em especial com as Unidades de 

Saúde Pública (USP), que têm a responsabilidade de supervisionar e monitorizar estas 

instituições no âmbito do seu programa de vigilância.  

A qualidade dos cuidados em saúde constitui um conceito multidimensional, 

amplamente conceptualizado por Donabedian, que a define como o grau em que os serviços de 

saúde aumentam a probabilidade de resultados desejáveis em saúde, sendo avaliada através de 

três dimensões interdependentes: estrutura, processo e resultados (Donabedian, 1988). Este 

modelo tem sido amplamente utilizado na avaliação da qualidade em instituições de longa 

permanência, incluindo ERPI, permitindo identificar fragilidades ao nível organizacional, da 

prestação de cuidados e dos resultados em saúde dos residentes. 
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Diversos estudos internacionais têm demonstrado que a qualidade dos cuidados em 

instituições para pessoas idosas está diretamente associada a fatores como a qualificação dos 

profissionais, a adequação dos registos clínicos, a existência de planos de cuidados 

individualizados e a articulação entre os diferentes níveis de cuidados de saúde. Um estudo de 

Backhaus et al. (2014) evidenciou que intervenções organizacionais centradas na melhoria da 

qualidade dos cuidados em lares de idosos estão associadas a melhores resultados em saúde e 

maior satisfação dos residentes.  

No domínio específico dos registos clínicos e documentação dos cuidados, a evidência 

científica demonstra que a qualidade e completude dos registos estão diretamente relacionadas 

com a segurança do doente e a continuidade dos cuidados. A documentação clínica adequada 

contribui significativamente para a melhoria da comunicação entre profissionais e para a 

redução de erros clínicos, contribuindo para a melhoria da qualidade dos cuidados prestados 

(Wahyuni et al.,2024). Neste contexto, estudos desenvolvidos em instituições evidenciam que 

sistemas de registo estruturados e padronizados permitem melhorar a qualidade dos cuidados 

prestados e apoiar a tomada de decisão clínica (Voutilainem et al.,2004).   

Em Portugal, o Referencial de Boas Práticas para ERPI (Portugal, Inspeção-Geral das 

Atividades em Saúde, 2023) veio reforçar esta necessidade, definindo padrões mínimos e 

orientações que visam promover uma cultura de qualidade e segurança em todas as dimensões 

do funcionamento destas estruturas. 

No domínio da prestação de cuidados, a componente clínica que engloba os processos 

clínicos, os registos de enfermagem, a gestão terapêutica e a documentação das intervenções 

realizadas, revela-se essencial para assegurar a continuidade de cuidados, a comunicação entre 

profissionais e a segurança do utente. Tal como salientado no Referencial de Boas Práticas na 

Prestação de Cuidados de Saúde nas Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (Portugal, 

Inspeção-Geral das Atividades em Saúde, 2023), a existência de registos completos, atualizados 

e uniformizados é uma condição essencial para a qualidade dos cuidados e para a prevenção de 

riscos. 

A literatura evidencia que programas de vigilância e auditoria em instituições de 

cuidados prolongados contribuem significativamente para a melhoria da qualidade dos 

cuidados e para a redução de riscos associados à prestação de cuidados (Braithwaite et al., 

2017). Estes programas permitem não só identificar não conformidades, mas também promover 

uma cultura de melhoria contínua e responsabilização institucional. 
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Neste contexto, uma avaliação organizada da conformidade das ERPI com os critérios 

de qualidade e segurança definidos pelas Unidades de Saúde Pública (USP) constitui um 

instrumento essencial para assegurar a proteção da saúde pública, a segurança dos residentes e 

a melhoria contínua dos cuidados prestados. Paralelamente, o enfermeiro especialista em 

Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública (EEESCSP) assume um papel determinante na 

monitorização da qualidade dos cuidados, na identificação de não conformidades e na 

implementação de estratégias de melhoria contínua, contribuindo para a promoção de ganhos 

em saúde e para a redução das desigualdades em saúde. 

O Programa de Vigilância Sanitária de Estabelecimentos de Ação Social, desenvolvido 

pelas USP, no âmbito das suas competências enquanto autoridade de saúde, constitui um 

instrumento essencial de proteção da saúde pública tendo como objetivo assegurar que os 

estabelecimentos de apoio social funcionem em conformidade com os requisitos legislados. No 

que diz respeito às ERPI este programa visa verificar a avaliar periodicamente as condições 

físicas, organizacionais e de prestação de cuidados de higiene e conforto, de modo a prevenir 

riscos para a saúde dos residentes, garantir a segurança dos cuidados e promover a melhoria 

contínua da qualidade dos serviços prestados. Na prática, o programa é operacionalizado através 

da identificação e caracterização das ERPI da área geográfica de intervenção, da realização de 

vistorias sanitárias planeadas ou extraordinárias, e da aplicação de um instrumento normalizado 

de avaliação, como checklist de vigilância, baseado na legislação aplicável e no Referencial de 

Boas Práticas para ERPI. As vistorias permitem identificar situações de conformidade e não 

conformidade, emitir recomendações e medidas corretivas, acompanhar a sua implementação e 

reforçar a articulação entre os serviços de saúde e as instituições de apoio social, contribuindo 

para uma abordagem integrada e preventiva em saúde pública. Estas vistorias são realizadas 

por uma equipa constituída por enfermeiro, médico de saúde pública e técnico de saúde 

ambiental, periodicamente de dois em dois anos.  

Apesar da importância da dimensão estrutura, a evidência científica aponta para a 

existência de lacunas na qualidade dos registos e na implementação de planos de cuidados em 

instituições de longa permanência, reforçando a necessidade de monitorização sistemática e de 

intervenções de melhoria (Voutilainen et al., 2004). 

Embora o programa de vigilância abranja múltiplas áreas, o presente estudo centra-se 

exclusivamente na avaliação da vertente clínica e cuidados ao utente, analisando os itens 

relativos à conformidade dos processos clínicos e cuidados ao utente. Esta delimitação permite 

aprofundar uma dimensão crítica para a prática de enfermagem e para a saúde pública, 
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contribuindo para identificar vulnerabilidades, promover boas práticas e reforçar a qualidade 

dos cuidados prestados nas ERPI. 

Neste enquadramento, a avaliação da vertente clínica e dos cuidados ao utente nas ERPI 

assume particular relevância, permitindo identificar fragilidades, apoiar a tomada de decisão 

em saúde pública e contribuir para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados, assumindo, 

o enfermeiro especialista em enfermagem comunitária e de saúde pública um papel central na 

monitorização da qualidade dos cuidados, na identificação de não conformidades e na 

implementação de estratégias de melhoria contínua. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo geral verificar e organizar informação 

proveniente das vistorias de vigilância realizadas às ERPI no ano 2024, na área de abrangência 

da Unidade Local de Saúde, com foco na vertente clínica e cuidados ao utente. Especificamente, 

pretende-se analisar os itens relativos ao processo individual do utente, plano individual de 

cuidados, direitos do utente, promoção da autonomia e cuidados do utente e gestão dos cuidados 

de enfermagem. Como objetivos específicos pretende-se identificar as não conformidades 

presentes na vertente clínica e cuidados ao utente, analisar os respetivos itens avaliados durante 

a vistoria e delinear sugestões de melhoria que contribuam para a qualidade dos cuidados e para 

a tomada de decisão em saúde pública e gestão institucional.  

Este trabalho pretende contribuir não só para a compreensão da realidade local, mas 

também para a valorização do papel do enfermeiro especialista na promoção da qualidade e 

segurança dos cuidados em contexto comunitário e institucional. 
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4 – Metodologia 

O presente estudo foi desenvolvido no âmbito do curso de Mestrado de Enfermagem 

Comunitária na área de Saúde Pública na Unidade Curricular: Estágio com relatório final em 

Unidades de Cuidados na Comunidade e em Unidades de Saúde Pública, sob a orientação do 

professor Ricardo Pais e da Sra. Enfermeira Natividade Martins da USP da ULS RA – serviço 

local de Albergaria-a-Velha.  

Trata-se de um estudo observacional, descritivo, de natureza quantitativa e abordagem 

retrospetiva, baseado na análise de dados secundários, recolhidos no âmbito das vistorias de 

vigilância sanitária realizadas às Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI) no ano de 

2024. Este tipo de desenho permite descrever e analisar a conformidade das instituições em 

relação a critérios previamente definidos, sem intervenção direta do investigador. 

A população em estudo corresponde às 72 Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas 

(ERPI) pertencentes à área de abrangência da Unidade de Saúde Pública da Unidade Local de 

Saúde da Região de Aveiro. Como critério de inclusão, consideraram-se todas as ERPI sujeitas 

a vistoria no ano de 2024, no âmbito do Programa de Vigilância Sanitária de Estabelecimentos 

de Ação Social. Não foram definidos critérios de exclusão, uma vez que se pretendeu analisar 

a totalidade das instituições avaliadas nesse período. 

 

4.1 - Técnica de recolha de dados  

A recolha de dados baseou-se na análise documental dos dados resultantes das checklists 

utilizadas nas vistorias de vigilância sanitária às ERPI. Estas checklists constituem um 

instrumento normalizado de avaliação, baseado no Referencial de Boas Práticas na Prestação 

de Cuidados de Saúde nas Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas, permitindo verificar a 

conformidade das instituições face a critérios previamente estabelecidos. Deste modo, a 
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unidade de análise correspondeu à instituição e ao respetivo grau de conformidade em cada 

item avaliado. 

Procedeu-se à verificação e organização da informação proveniente das vistorias de 

vigilância realizadas às ERPI no ano 2024 da ULS, com foco exclusivo na componente vertente 

clínica e cuidados ao utente, nomeadamente processo individual do utente, plano individual de 

cuidados, direitos do utente, promoção da autonomia e cuidados do utente e gestão dos cuidados 

de enfermagem.  

Importa salientar que os dados analisados não incluem qualquer informação clínica ou 

identificação dos utentes. A checklist utilizada apenas regista a existência ou ausência de 

conformidade dos critérios avaliados, de acordo com o “Referencial de boas práticas na 

prestação de cuidados de saúde nas Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas”, não sendo 

efetuada consulta de processos clínicos individuais. Desta forma, foi garantido o cumprimento 

dos princípios de confidencialidade e proteção de dados. A consulta dos dados foi realizada a 

partir dos registos existentes em pasta partilhada nos computadores da Unidade de Saúde 

Pública, mediante autorização institucional. 

A checklist utilizada encontra-se estruturada em cinco dimensões:  

I. Processo individual do utente  

− Existência de processo individual do utente com os seus Dados de 

Identificação? 

− Existência de documento com data de admissão e origem (hospital, 

domicílio, outro ERPI, …) 

− Existência de Consentimento Informado assinado pelo utente (ou 

representante)?  

− Existência de Registo de saídas (consultas, serviço de urgências / 

hospital, visitas, lazer…)? 

 

II. Plano Individual de Cuidados 

− Existência de processo individual do utente com Plano Individual de 

Cuidados - PIC (registar em campo de observações o formato utilizado - 

papel ou informatizado)? 
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− Existência de processo de enfermagem com avaliação inicial, 

planeamento de cuidados, intervenção e avaliação, bem como registo de 

continuidade de cuidados (se aplicável)?  

− No PIC há utilização de linguagem classificada (de enfermagem ou 

outra)? 

− No PIC há prescrição da terapêutica médica legível, rubricada e datada? 

− No PIC há registo da administração da medicação com data, hora e 

rúbrica? 

− No PIC há aplicação Índice de Avaliação de Nível de Dependência 

(Barthel, Katz)? 

− O PIC possui Escala de Risco de Úlceras por Pressão (Norton, Braden)? 

− O PIC possui escala de Risco de Queda (Morse)? 

− O PIC possui registo de Avaliação Nutricional - IMC, hidratação, sinais 

de malnutrição?  

− O PIC possui Registo dos Sinais Vitais (pressão arterial, glicémia, 

saturação de oxigénio, dor…) - temporalidade e ajuste individual 

 

III. Direitos do Utente  

− Os profissionais tratam os utentes pelo nome?  

− É salva guardada a individualidade do utente em aspetos como livre a 

cesso ao quarto, tem o seu próprio armário e mesa de cabeceira e pode 

ter objetos pessoais no quarto?  

− A relação dos profissionais com os utentes aparenta ser calorosa e 

respeitosa?  

− O acesso a dados clínicos encontra-se protegido e em local de acesso 

restrito?  

 

IV. Promoção da Autonomia e Cuidados do utente  

− O utente é envolvido durante a prestação de cuidados diretos?  

− As suas preferências e expetativas são atendidas-material higiene, 

vestuário e outros (creme, loção corporal…)?  

− Os utentes vestem roupa pessoal diferenciada conforme as atividades ou 

momento do dia?  
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− Os utentes apresentam um aspeto limpo e cuidado, manifestando 

conforto?  

− Os utentes utilizam ajudas técnicas/dispositivos de apoio às atividades 

de vida diária corrimão, andarilho, relógio…)? 

V. Gestão dos Cuidados de Enfermagem (Cálculo de horas de enfermagem de 

acordo com dependência dos utentes) 

− Existência de gestão dos dados relativos às quedas dos utentes?  

− Existência de gestão dos dados relativos aos níveis de dependência?  

− Existência de gestão dos dados relativos às úlceras por pressão?  

− Existência de gestão dos dados relativos à avaliação nutricional?  

− Existência de gestão dos utentes com sintomatologia infeciosa / 

contagiosa / parasitária (respiratória, urinária, escabiose)?   

Assim a aquando da vistoria de 2024 foi preenchida a checklist geral da ERPI. Em cada 

item da checklist, a conformidade foi registada de forma dicotómica através das opções “sim” 

ou “não”, correspondendo respetivamente a conformidade ou não conformidade. Estes dados 

serão consultados para o projeto de investigação. A recolha de dados consistiu, assim, no 

levantamento sistemático da informação relativa à conformidade de cada item em cada ERPI 

vistoriada, pelo que, as variáveis em estudo correspondem aos itens de conformidade das 

diferentes dimensões da checklist. 

 

4.2 – Variáveis em estudo 

As variáveis analisadas correspondem aos itens de conformidade incluídos na checklist, 

organizados segundo as cinco dimensões da vertente clínica e cuidados ao utente. 

Para cada item, foi considerada uma variável dicotómica: 1 = Conformidade; 0 = Não 

conformidade. Foram ainda calculadas variáveis agregadas, nomeadamente: Nível global de 

conformidade por ERPI; Nível de conformidade por dimensão; Frequência de não 

conformidades por item. 

 

4.3 Tratamento e análise de dados 

Os dados foram consultados em ficheiro existente em pasta partilhada nos computadores 

da USP. Durante todo o processo, foram utilizados exclusivamente dados agregados e não 
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identificáveis. Para efeitos de tratamento e análise, os dados foram organizados numa base de 

dados em software IBM SPSS Statistics versão 29. Posteriormente, procedeu-se à codificação 

das variáveis e à análise estatística. 

Foi efetuada análise estatística descritiva, incluindo: frequências absolutas e relativas, 

médias e desvios-padrão.  

Procedeu-se ainda à análise da conformidade por dimensão e à identificação das não 

conformidades mais frequentes, permitindo caracterizar as áreas críticas da prestação de 

cuidados. 

Adicionalmente, foi realizada análise comparativa dos níveis de conformidade entre 

instituições, com o objetivo de identificar possíveis variações no desempenho. 

Sempre que aplicável, os resultados foram apresentados sob a forma de tabelas e 

medidas-resumo, de modo a facilitar a sua interpretação. 

 

4.4 - Considerações Éticas  

O presente estudo respeita integralmente os princípios éticos aplicáveis à investigação 

em saúde, nomeadamente os princípios da confidencialidade, anonimato, beneficência e 

integridade científica. Os dados analisados correspondem a registos previamente recolhidos no 

âmbito das vistorias de vigilância das ERPI, não implicando qualquer contacto direto com 

residentes, profissionais ou instituições. Toda a informação foi tratada de forma agregada e 

anonimizada, garantindo a confidencialidade das instituições e a impossibilidade de 

identificação de utentes ou profissionais. Não foram analisados dados clínicos individuais, 

sendo apenas considerada a informação relativa à conformidade dos critérios avaliados. 

Foi concedida autorização para acesso aos dados e realização do estudo pela Unidade 

de Saúde Pública, bem como parecer favorável da Comissão de Ética da ULS da Região de 

Aveiro (Anexo 12). A investigadora comprometeu-se a manter confidencialidade de toda a 

informação a que teve acesso, a omitir elementos de identificação das ERPI a que os registos 

digam respeito, bem como a eliminação de quaisquer dados utilizados após a conclusão do 

estudo. O estudo encontra-se em conformidade com o Regulamento Geral de Proteção de Dados 

(RGPD) e com as orientações institucionais aplicáveis.  
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5 – Resultados 

A amostra em estudo integrou um total de 72 Estruturas Residenciais para Pessoas 

Idosas (ERPI) pertencentes à área de abrangência da USP, sujeitas a vistoria no ano de 2024, 

no âmbito do Programa de Vigilância Sanitária. 

No que respeita à distribuição geográfica, as ERPI encontram-se distribuídas pelos 

diferentes concelhos da área de abrangência da Unidade de Saúde Pública, refletindo a 

diversidade territorial da região. Esta distribuição permite uma análise representativa das 

condições de funcionamento das estruturas residenciais inseridas no contexto local. 

Relativamente à tipologia das instituições, todas as unidades incluídas correspondem a 

ERPI legalmente constituídas e integradas na rede de respostas sociais, garantindo apoio a 

pessoas idosas com diferentes níveis de dependência e necessidades de cuidados. 

As instituições avaliadas apresentam diferentes dimensões organizacionais e níveis de 

complexidade assistencial, traduzindo-se numa heterogeneidade ao nível da prestação de 

cuidados e dos recursos disponíveis. Esta variabilidade constitui um elemento relevante para a 

interpretação dos resultados, podendo influenciar o grau de conformidade observado nos 

diferentes critérios avaliados. 

Importa ainda referir que todas as ERPI incluídas no estudo foram alvo de vistoria no 

mesmo período temporal, correspondente ao ano de 2024, garantindo assim a uniformidade do 

contexto de avaliação e permitindo a comparabilidade dos dados obtidos. 

 

5.1 – Processo individual do utente 

Relativamente à dimensão processo individual do utente, observou-se, de forma global, 

um elevado nível de conformidade entre as instituições avaliadas. A maioria das ERPI 

apresentava processos individuais organizados, verificando-se que 90,3% incluíam dados de 

identificação do utente. A existência de registo da data de admissão e origem foi observada em 
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79,2% das instituições, enquanto o consentimento informado se encontrava presente em 75,0% 

dos casos, evidenciando ainda uma proporção relevante de não conformidade neste indicador. 

O registo de saídas, por sua vez, apresentou uma elevada taxa de conformidade, estando 

presente em 88,9% das ERPI. Estes resultados indicam uma organização documental 

globalmente adequada, embora com necessidade de melhoria em aspetos relacionados com a 

formalização do consentimento informado. 

Tabela 3 - Conformidade nos indicadores da dimensão “processo individual do 

utente” 

Item Sim Não 

 n % n % 

Dados de identificação do utente 65 90,3% 7 9,7% 

Data de admissão e origem 57 79,2% 15 20,8% 

Consentimento informado 54 75,0% 18 25,0% 

Registo de saídas 64 88,9% 8 11,1% 

 

5.2 – Plano Individual de Cuidados 

No que respeita à dimensão plano individual de cuidados, verificou-se maior 

variabilidade nos níveis de conformidade entre os diferentes itens avaliados. A existência de 

plano individual de cuidados foi identificada em 80,6% das instituições, sendo que 76,4% 

apresentavam processo de enfermagem estruturado. Contudo, observaram-se fragilidades ao 

nível da sistematização dos cuidados, nomeadamente na utilização de linguagem classificada, 

presente apenas em metade das ERPI. A prescrição terapêutica devidamente formalizada foi 

identificada em 58,3% das instituições, e o registo da administração da medicação em 52,8%, 

evidenciando lacunas na documentação dos cuidados. Relativamente à utilização de 

instrumentos de avaliação clínica, a avaliação do nível de dependência, do risco de úlceras por 

pressão e do risco de queda apresentou níveis de conformidade intermédios, situando-se entre 

os 65% e os 67%. Destaca-se, no entanto, a avaliação nutricional como um dos principais pontos 

críticos, com mais de metade das instituições a não cumprirem este critério. Por outro lado, o 

registo de sinais vitais apresentou elevada conformidade, estando presente em 83,3% das ERPI. 
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Tabela 4 - Conformidade nos indicadores da dimensão “plano individual de cuidados” 

Item Sim Não 

n % n % 

Existência de Plano Individual de Cuidados 
58 80,6% 14 19,4% 

Processo de enfermagem estruturado 
55 76,4% 17 23,6% 

Utilização de linguagem classificada 
36 50,0% 36 50,0% 

Prescrição terapêutica formalizada 
42 58,3% 30 41,7% 

Registo da administração da medicação 
38 52,8% 34 47,2% 

Avaliação do nível de dependência 
48 66,7% 24 33,3% 

Avaliação do risco de úlceras por pressão 
47 65,3% 25 34,7% 

Avaliação do risco de queda 
48 66,7% 24 33,3% 

Avaliação nutricional 
32 44,4% 40 55,6% 

Registo de sinais vitais 
60 83,3% 12 16,7% 

 

5.3 – Direitos do utente 

A dimensão “direitos do utente” evidenciou níveis de conformidade muito elevados, 

sendo possível constatar que todas as instituições avaliadas asseguravam o tratamento do utente 

pelo nome, o respeito pela sua individualidade e uma relação interpessoal adequada entre 

profissionais e residentes. A proteção dos dados clínicos apresentou igualmente uma elevada 

taxa de conformidade, superior a 95,8%. Estes resultados demonstram uma forte orientação das 

instituições para os princípios da humanização dos cuidados e respeito pelos direitos do utente. 

Tabela 5 - Conformidade nos indicadores da dimensão “direitos do utente” 

Item Sim Não 

 n % n % 

Tratamento pelo nome 71 98,6% 1 1,4% 
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Item Sim Não 

 n % n % 

Salvaguarda da individualidade 70 97,2% 1 1,4% 

Relação respeitosa 71 98,6% 1 1,4% 

Proteção dos dados clínicos 69 95,8% 2 2,8% 

 

5.4 – Promoção da autonomia e cuidados ao utente 

No que concerne à promoção da autonomia e cuidados ao utente, os resultados 

revelaram níveis de conformidade igualmente elevados. Verificou-se que a quase totalidade das 

ERPI promove o envolvimento do utente na prestação de cuidados e considera as suas 

preferências e expetativas. A utilização de roupa pessoal adequada e de ajudas técnicas foi 

observada em todas as instituições, enquanto o conforto e apresentação dos utentes 

apresentaram níveis de conformidade superiores a 98%. Estes dados sugerem uma prática 

orientada para cuidados centrados na pessoa e promoção da autonomia dos residentes. 

Tabela 6 - Conformidade nos indicadores da dimensão “promoção da autonomia 

e cuidados ao utente” 

Item 
Sim Não 

n % n % 

Envolvimento do utente  71 98,6 1 1,4 

Respeito pelas preferências do 

utente 

71 98,6 1 1,4 

Utilização de roupa adequada 72 100,0 0 0,0 

Conforto e apresentação do 

utente 

71 98,6 1 1.4 

Utilização de ajudas técnicas 72 100,0 0 0,0 

 

5.5 – Gestão dos cuidados de enfermagem 



67 

Na dimensão dos cuidados de enfermagem, observaram-se níveis de conformidade mais 

reduzidos e maior variabilidade entre os indicadores avaliados. A gestão de dados relativos a 

quedas, níveis de dependência e úlceras por pressão apresentou valores de conformidade 

inferiores a 50%, evidenciando fragilidades na monitorização destes indicadores. A gestão da 

avaliação nutricional revelou-se particularmente crítica, com níveis de conformidade inferiores 

a um terço das instituições. Em contraste, a gestão de situações infeciosas apresentou melhores 

resultados, com uma conformidade de 63,9%. Estes dados evidenciam limitações na utilização 

sistemática de indicadores clínicos, essenciais para a monitorização da qualidade e segurança 

dos cuidados prestados. 

Tabela 7 - Conformidade nos indicadores da dimensão “gestão de cuidados de 

enfermagem” 

Item 
Sim Não 

n % n % 

Gestão de quedas  29 40,3 41 56,9 

Avaliação dos níveis de 

dependência  

34 47,2 36 50,0 

Monitorização de úlceras 

por pressão  

33 45,8 37 51,4 

Avaliação nutricional  22 30,6 47 65,3 

Gestão de situações 

infeciosas 

46 63,9 24 33,3 

 

5.6 – Comparação da conformidade por local 

A análise comparativa da conformidade média por local evidencia a existência de 

variabilidade entre os diferentes contextos geográficos, sugerindo diferenças na organização 

dos cuidados, na disponibilidade de recursos e na implementação de práticas de qualidade. 

Alguns locais apresentam níveis de conformidade mais elevados, traduzindo uma maior 

maturidade organizacional e melhor integração de práticas baseadas na evidência. Por outro 

lado, identificam-se locais com níveis de conformidade inferiores, o que poderá estar associado 

a limitações estruturais, menor investimento na formação dos profissionais ou fragilidades na 

monitorização interna da qualidade. 
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Esta variabilidade reforça a necessidade de intervenções direcionadas e 

contextualizadas, ajustadas às especificidades de cada território, bem como de estratégias de 

harmonização de práticas entre instituições. 

Tabela 8 - Comparação da conformidade média por local 

Local Média 

conformidade 

DP Mínimo Máximo 

A 76,79 22,896 36 100 

B 46,43 13,678 36 64 

C 81,90 15,479 54 100 

D 87,95 10,879 58 100 

E 66,52 19,179 39 89 

F 51,32 32,175 29 74 

G 78,13 22,217 46 100 

H 92,86 5,051 89 96 

I 75,00 16,751 57 89 

J 72,77 16,846 46 100 

Total 75,43 19,531 29 100 

 

5.7 – Análise Global de Conformidade  

A análise global dos resultados evidencia que as Estruturas Residenciais para Pessoas 

Idosas (ERPI) apresentam, de forma geral, níveis moderados a elevados de conformidade com 

os critérios de qualidade e segurança definidos pelas Unidades de Saúde Pública. A média 

global de conformidade situa-se em valores intermédios, refletindo uma realidade heterogénea 

entre instituições, com coexistência de boas práticas consolidadas e áreas que necessitam de 

melhoria. 

Observa-se que a maioria das ERPI cumpre uma proporção significativa dos critérios 

avaliados, sobretudo nas dimensões relacionadas com os direitos do utente e com a promoção 

da autonomia. No entanto, persistem fragilidades relevantes em domínios específicos, 

particularmente associados à componente clínica e à gestão sistematizada dos cuidados de 

enfermagem, o que condiciona o nível global de qualidade assistencial. 

 

Tabela 9 - Distribuição das ERPI segundo o nível de conformidade global 
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Nível de conformidade global n % 

Baixo 8 11,1 

Médio 27 37,5 

Alto 37 51,4 

 

A análise por dimensão permite identificar padrões distintos de conformidade. 

Verifica-se que as dimensões “Direitos do Utente” e “Promoção da Autonomia e 

Cuidados ao Utente” apresentam os valores médios mais elevados, evidenciando uma 

preocupação consistente com a humanização dos cuidados, respeito pela dignidade da pessoa e 

promoção da autonomia dos residentes. 

A dimensão “Processo Individual do Utente” apresenta níveis de conformidade 

globalmente satisfatórios, embora com algumas lacunas ao nível da formalização documental e 

da consistência dos registos. 

Por sua vez, o “Plano Individual de Cuidados” revela níveis intermédios de 

conformidade, destacando-se fragilidades na utilização de linguagem classificada, na 

sistematização do processo de enfermagem e na monitorização estruturada de parâmetros 

clínicos. 

A dimensão com menor desempenho corresponde à “Gestão dos Cuidados de 

Enfermagem”, onde se observam níveis de conformidade mais reduzidos. Esta realidade 

evidencia dificuldades na monitorização sistemática de indicadores sensíveis aos cuidados, 

como quedas, úlceras por pressão, estado nutricional e níveis de dependência, refletindo 

limitações ao nível da gestão da informação clínica e da melhoria contínua da qualidade. 

Tabela 10 - Valores médios de conformidade por dimensão 

Dimensão  Média DP Mínimo Máximo 

Processo individual do 

utente 

83.33 30,547 0 100 

Plano individual de 

cuidados 

64,44 32,583 0 100 

Direitos do utente   98,94 5,065 75 100 

Promoção da autonomia  99,54 3,928 67 100 

Gestão dos cuidados de 

enfermagem  

46,86 39,838 0 100 
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5.8 – Identificação das não conformidades críticas  

A análise das não conformidades permitiu identificar um conjunto de áreas críticas que 

requerem intervenção prioritária. 

Destacam-se, em primeiro lugar, fragilidades ao nível da avaliação nutricional dos 

utentes, evidenciando a ausência ou insuficiente registo de parâmetros essenciais como o índice 

de massa corporal, estado de hidratação e sinais de malnutrição. Esta lacuna assume particular 

relevância, tendo em conta o impacto da desnutrição na morbilidade e mortalidade da população 

idosa. 

Adicionalmente, verifica-se uma insuficiente monitorização de indicadores clínicos 

relevantes, nomeadamente quedas, úlceras por pressão e níveis de dependência, 

comprometendo a capacidade de prevenção de eventos adversos e a implementação de 

intervenções precoces. 

Foram também identificadas não conformidades relacionadas com a estruturação do 

processo de enfermagem, incluindo a ausência de registos completos e sistematizados, bem 

como a limitada utilização de linguagem classificada, o que dificulta a continuidade de cuidados 

e a comunicação entre profissionais. 

Por fim, evidenciam-se fragilidades na formalização do Plano Individual de Cuidados, 

nomeadamente na prescrição terapêutica, registo da administração de medicação e integração 

de escalas de avaliação de risco, aspetos fundamentais para garantir a segurança e qualidade 

dos cuidados prestados. 

Tabela 11 – Áreas de não conformidades críticas 

Dimensão Item % de não conformidade  

Plano individual de cuidados   Avaliação nutricional  55,6 

Gestão de cuidados  Monitorização de quedas 58,6 

Gestão de cuidados   Avaliação da dependência  51,4 

Gestão de cuidados  Úlceras por pressão  52,9 
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De forma global, os resultados demonstram níveis elevados de conformidade nas 

dimensões relacionadas com os direitos do utente e a promoção da autonomia, contrastando 

com fragilidades na sistematização dos cuidados e na gestão de indicadores clínicos, 

particularmente ao nível da avaliação nutricional e monitorização de eventos adversos. Estes 

achados evidenciam a necessidade de reforço de práticas estruturadas e de melhoria contínua 

na qualidade dos cuidados prestados nas ERPI.
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6 – Discussão de Resultados 

Os resultados obtidos evidenciam que as Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas 

(ERPI), apresentam, de forma global, um nível elevado de conformidade com os critérios de 

qualidade e segurança definidos pelas Unidades de Saúde Pública, sugerindo a existência de 

práticas organizadas e alinhadas com os referenciais normativos. No entanto, a análise por 

dimensões permitiu identificar áreas críticas de não conformidade, particularmente ao nível da 

avaliação nutricional e monitorização de indicadores sensíveis aos cuidados de enfermagem. 

Estas áreas assumem especial relevância, uma vez que estão diretamente relacionados com a 

qualidade dos cuidados prestados e com a segurança dos utentes. Esta heterogeneidade está em 

linha com a literatura internacional, que aponta para diferenças relevantes na qualidade dos 

cuidados em instituições de longa duração, frequentemente associadas a fatores 

organizacionais, recursos humanos e modelos de governação clínica (Backhaus et al., 2014). 

Apesar dos níveis globalmente favoráveis de conformidade, as fragilidades identificadas 

ao nível do Plano Individual de Cuidados (PIC) e da gestão dos cuidados de enfermagem 

evidenciam lacunas estruturais que comprometem a qualidade dos cuidados. A ausência ou 

inconsistência na utilização de linguagem classificada e na sistematização do processo de 

enfermagem limita a continuidade de cuidados e a comunicação interprofissional. A evidência 

científica demonstra que a implementação de sistemas de documentação estruturada e baseada 

em classificações de enfermagem está associada a melhores resultados clínicos e maior 

segurança do doente (Müller-Staub et al., 2006). 

Particularmente preocupante é a reduzida conformidade na monitorização de 

indicadores clínicos sensíveis aos cuidados de enfermagem, como quedas, úlceras por pressão, 

estado nutricional e níveis de dependência. Estes indicadores são amplamente reconhecidos 

como marcadores de qualidade em cuidados geriátricos, sendo a sua monitorização 

fundamental para a prevenção de eventos adversos. A evidência demonstra que a qualidade da 

organização dos cuidados, nomeadamente ao nível dos recursos humanos e da monitorização 
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clínica, influencia diretamente a segurança dos utentes e os outcomes em saúde (Aiken et al., 

2014). Assim, a ausência de sistemas eficazes de registo e análise destes dados compromete a 

capacidade das instituições para implementar estratégias de melhoria contínua baseadas na 

evidência. 

No que respeita à avaliação nutricional, os resultados evidenciam uma das principais 

áreas críticas de não conformidade. Este achado é consistente com estudos que demonstram 

uma elevada prevalência de desnutrição em idosos institucionalizados, frequentemente 

subdiagnosticada e subtratada (Kaiser et al., 2010). A ausência de avaliação nutricional 

sistemática limita a identificação precoce de situações de risco, com impacto direto na 

morbilidade, funcionalidade e qualidade de vida dos residentes. 

De igual forma, as fragilidades identificadas ao nível da gestão de úlceras por pressão e 

da monitorização da dependência funcional refletem lacunas na implementação de práticas 

baseadas na evidência, nomeadamente no que diz respeito à utilização de instrumentos de 

avaliação validados e à sistematização dos cuidados. A literatura reforça que a avaliação regular 

do risco e a implementação de intervenções preventivas são fundamentais para reduzir a 

incidência de complicações evitáveis em contextos de cuidados prolongados (Padula & 

Delarmente, 2019). 

A variabilidade observada entre instituições reforça a influência dos fatores 

organizacionais na qualidade dos cuidados. A literatura evidencia que a presença de liderança 

clínica eficaz, rácios adequados de profissionais e cultura organizacional orientada para a 

qualidade são determinantes na melhoria dos cuidados em ERPI (Spilsbury et al., 2011). Neste 

sentido, os resultados sugerem a necessidade de reforçar mecanismos de supervisão, formação 

contínua e implementação de sistemas de governação clínica. 

A qualidade em saúde constitui um conceito multidimensional que integra diversas 

dimensões, sendo a segurança do doente um dos seus pilares fundamentais, associando-se à 

prevenção de riscos evitáveis inerentes à prestação de cuidados (WHO, 2021). Neste contexto, 

a existência de não conformidades em áreas críticas, como a gestão de úlceras por pressão, 

avaliação nutricional e monitorização da dependência, evidencia vulnerabilidades que podem 

comprometer a efetividade das intervenções e a continuidade dos cuidados.  

A evidência científica demonstra que a ocorrência de eventos adversos em contexto de 

prestação de cuidados, continua a representar um desafio significativo a nível global, sendo um 

conjunto considerável desses eventos potencialmente evitável através da implementação de 
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práticas seguras e baseadas na evidência (WHO, 2021; Portugal, MS, DGS, 2019). Assim, a 

identificação de fragilidades na prática de cuidados assume um papel crucial na promoção da 

melhoria contínua da qualidade.  

A segurança do doente é reconhecida como uma dimensão transversal à qualidade dos 

cuidados, exigindo a adoção de abordagens sistematizadas, a monitorização de indicadores 

sensíveis aos cuidados de enfermagem e o reforço de uma cultura de segurança nas 

organizações de saúde (Portugal, MS, DGS, 2019). Neste sentido, os resultados obtidos 

sugerem a necessidade de reforço de intervenções dirigidas às áreas identificadas, promovendo 

práticas mais seguras, melhoria dos processos de registo e maior capacitação dos profissionais. 

Neste contexto, o Programa de Vigilância Sanitária assume um papel central enquanto 

instrumento de monitorização e regulação, permitindo identificar não conformidades, promover 

a implementação de medidas corretivas e reforçar a articulação entre os serviços de saúde e as 

instituições de apoio social. A sua utilização sistemática constitui uma mais-valia para a 

promoção da qualidade e segurança dos cuidados, contribuindo para uma abordagem preventiva 

e integrada em saúde pública. 

O papel do enfermeiro especialista em enfermagem de saúde comunitária e de saúde 

pública emerge como central neste contexto, nomeadamente na monitorização da qualidade, na 

implementação de programas de melhoria contínua e na articulação entre instituições e serviços 

de saúde. A intervenção deste profissional é particularmente relevante na promoção de práticas 

baseadas na evidência, na capacitação das equipas e na vigilância epidemiológica em contexto 

institucional. 

  Importa ainda destacar que os resultados obtidos devem ser interpretados tendo em 

consideração as limitações do estudo, nomeadamente a utilização de dados secundários que não 

permite estabelecer relações de causalidade. No entanto, a utilização de dados provenientes de 

vistorias sistematizadas confere robustez à avaliação, permitindo uma visão abrangente da 

realidade institucional. Podem existir constrangimentos inerentes ao registo e à interpretação 

das checklists, o que poderá influenciar a análise dos resultados.  

Em síntese, os resultados evidenciam que, embora existam áreas de elevada 

conformidade nas ERPI, persistem fragilidades significativas na componente clínica e na gestão 

dos cuidados de enfermagem. Estes achados reforçam a necessidade de investimento em 

sistemas de qualidade, formação dos profissionais e monitorização contínua, com vista à 

melhoria da segurança e qualidade dos cuidados prestados à população idosa institucionalizada. 
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Conclusão 

Os resultados obtidos no presente estudo evidenciam, de forma geral, um nível elevado 

de conformidade das Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI) face aos critérios de 

qualidade e segurança definidos pelas Unidades de Saúde Pública. No entanto, a análise 

detalhada das diferentes dimensões permite identificar áreas especificas com níveis de não 

conformidade relevantes, que poderão comprometer a qualidade dos cuidados prestados e a 

segurança dos utentes.  

Destacam-se, como principais fragilidades, áreas relacionadas com a avaliação 

nutricional, a monitorização de úlceras por pressão e a gestão dos níveis de dependência, 

dimensões essenciais para a prestação de cuidados seguros, contínuos e centrados na pessoa. 

Estas lacunas assumem particular relevância, considerando o perfil de vulnerabilidade da 

população institucionalizada, podendo traduzir-se em riscos acrescidos para a saúde e bem-

estar dos residentes, uma vez que comprometem a capacidade de prevenção de eventos 

adversos, a continuidade de cuidados e a implementação de intervenções precoces.  

A identificação destas não conformidades reforçam a necessidade de implementação de 

estratégias estruturadas de melhoria contínua da qualidade, com enfoque nas áreas 

identificadas, promovendo práticas mais sistematizadas, seguras e baseadas na evidência, 

contribuindo para a promoção de ganhos em saúde e para a excelência dos cuidados prestados 

em contexto institucional.  Torna-se igualmente fundamental investir na capacitação das 

equipas, na uniformização de práticas e no reforço de sistemas de governação clínica que 

promovam uma cultura de segurança e qualidade baseada na evidência. 

Neste contexto, o enfermeiro especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e 

Saúde Pública assume um papel central, nomeadamente na monitorização da qualidade dos 

cuidados, na vigilância epidemiológica, na identificação de necessidades em saúde e na 

implementação de intervenções direcionadas para a melhoria dos cuidados prestados à 

população institucionalizada. 
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O desenvolvimento do presente relatório, bem como as atividades ao longo do estágio 

permitiu a consolidação e aquisição das competências do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública, nomeadamente ao nível da análise crítica, 

da vigilância epidemiológica e da promoção da melhoria contínua da qualidade dos cuidados. 

A articulação entre a prática e a investigação revelou-se fundamental para uma intervenção 

mais fundamentada, reflexiva e orientada para ganhos efetivos em saúde.  

Em síntese, este estudo contribui para uma melhor compreensão da realidade das ERPI 

no contexto da saúde pública, evidenciando áreas prioritárias de intervenção e reforçando a 

importância de estratégias integradas que promovam a qualidade, a segurança e a dignidade dos 

cuidados prestados à pessoa idosa, assumindo o enfermeiro especialista um papel determinante 

na implementação de práticas baseadas na evidência e na melhoria contínua dos cuidados. 
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